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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNrcO
PROCESSO N0 2026.1 0.2í.1

1A PArTE: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R, lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, torna
público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNrco, do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de

01 de abril de 2021, obseruados os termos da Lãtõmplfrãtar n" 123, O! t+ oe dezembro de 2006, assim

como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITAL|CIAS

1.0 DO OBJETO
'1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de alimentaçáo e nutrição especial destinada ao

atendimento das necessidades dos pacientes assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do

Noíe/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZAcÃO E DA COND ucÃo DO CERTAME

00
COViS'>i ? DE LICITACAO

Folha

2.1, 0 edital está disponível gratuitamente nos sítlos

www.tce.ce.qov.bÍ/lisitacles
https ://www,pnpp.qov.br:
www.iuazei rodonorte.ce. gov.br;

bllcompras.com.
2.2. O ceiame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com.
2.3. 0s trâmites deste cerlame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.'l - tN ClO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 23 de outubro de 2026, às 17h00min,
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: í2 de novembro de 2026, às 09:00.
3.3 - lNíClo DA SESSÃo DE DISPUTA DE PREÇOS: 12 de novembro de 2026, às 09h30min,
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato sgperveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DATUIIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, '10

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3í99-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo:

Orgão Unld. Orç. Projeto/Atividade Elemênto dê Dêspesa
06 01 10.302.0006.2.030.0000 3.3.90.30.00
06 0í 10.303.0009.2.037.0000 3.3.9b.30.00

Rua lntenr'entor Francis.o inr.rno Crú,ilr 72C 1.,andür,Celtio-CEP: í,3.0ld015 Juàzeiro dc i\ortü -a.:
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6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras,com.
6.1 ,1. As regras para credenciamento estarâo disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2,2, deste

edital.

6.1 .2. Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

akavés de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda alravés da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcomoras.com.
6.2. Poderão participar desta licilação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por agôes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçÕes, Íundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Município de Juazeiro do Noíe, e que satisfaçam a todas

as condiçÕes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

Certiflcado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa luridica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seia compatível com o objeto licitado;

6.5. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.5.'1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentaçâo dos quantitativos de cada consorciado

e, para eÍeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.5.2. Em caso de ser declaÍado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituiçáo de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.5.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgâo contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos
para efeito de habilitaçáo técnica e os mesmos valores para efeito de qualificaçâo econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.
6.6.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do aí.34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de
desempate, preÍerência de conlratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - D0
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇÔES PÚBLTCAS.

6.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.
6.8. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.8.1. É vedada a participação de pessoa fisica e juridica nos seguintes casos:
6.8.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.8.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidagão;
6.8.4. lmpedidas de licitar e contratar com a Adminiskação;
6.8.5, Suspensas temporariamente de paíicipar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;
6.8.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;
6.8.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
selam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;
6.8,8. Estrangeiras nâo autorizadas a comercializar no país;

6,8.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0,

COU,SST? DE LICITAC AO

Fotrz
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7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. 0s licitantes deveÍáo encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitação exigidos nesle Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proDosta inicial como arouivo dioitalizado em anexo.
7,2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicaçâo no(s) lote(s) da especificação do obleto lici

no ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA desle Edita|,

tado com todos seus itens, de acordo com o disposlo

devendo ser indicada a MARCA PRÔPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaçáo de serviç0, inserir o termo !1!p1igjü para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lole cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7.3. O licitante deverá informar a condiçâo de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)que faz
jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n" '123, de 2006, ou cooperativa de que trata o aíigo 34

da Lei n0 1'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREçOS lNlClAL,

como requisito de pré-habilitaçá0, a comprovação da garantia no montante estipulado em 'l7o (um por cento),

do valor estimado para a contrataçã0, conÍorme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14.1$n021 .

7.4,1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o inicio da sessão de disputa, em campo

próprio, sob pena de desclassificaçá0.

7.4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de
julgamento, na seguinte forma:

l) Global: Entende-se por valor'Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela Administraçã0.

ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçâo' o valor estimado do lote orçado pela Administraçã0,

caso a licitaçáo tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contrataçáo será a soma dos valores

eslimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer.

lll) ltem: Entende-se pr valor "Estimado da Contratação" o valor lotal estimado do item orçado pela

Administraçã0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação será a

soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda conconer.

7.4.3. É impoíante esclarecer que a Íase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de

forma sigilosa, de modo que a idenliÍicaçâo dos licitantes é vedada até o encenamento dessa fase. A plataforma

de disputa utilizada no certame garante que a identificação dos concorrentes só seja revelada após o término

dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia de

proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia aulorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Cenkal do Brasil;
lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

Rua lnterventor Francrsco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro. CEP: 63.010 015 - JuaTrerro do liorte LLI

Fone: (88)-?199-0363 - e ntãil..Dli.ç)júleio.ce.',lov.br site. ww,'',/. juà.,eir odonode.ce.gov. br
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7.4.5. 0ptando por cauçáo em dinheiro, o licitante deverá apresentaÍ o comprova
Fo f a'i W

n

BANCÁRlO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser Íeito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Conente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.

7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dígito de veriÍicaçá0, informar

o CNPJ do Município de Juazeiro do Norte (07.974.0820001-14).

7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá mntemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada.
7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida sela a fiança bancária, o licitante enviará o documento fomecido

pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, mnslar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE,
- Objeto: Garantia de proposta de preps do Pregão no 2026.'10.21 .1.

- Valor: 1% (um por cento) do valor eslimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da propsta de preços apresentada.

7.5. A garantia de proposta, no caso de depsito bancário, será devolvida aos licltantes no prazo de 10 (dez)

dias úteis, mntado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, mediante

solicitação por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realizaçáo de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante
da garantia exigida, desde que o respectivo documento Já erista e tenha sido emitldo na data do
cadastramento na plataíorma eletrônica da proposta inicial.
7.7.1 - A diligência terá como única Íinalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade
com o disposto no art. 64 da Lei no 14,13312021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Acórdáo78112025 - TCU - Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após
o prazo estabelecido no edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as opeÍações no sistema elelrônico durante a sessâo pública do Pregã0,
Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7 .8.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras,com) qualquer aconlecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, paÍa

imediato bloqueio de acesso.
7.9. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.9,'1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGESlMEn0T3l2022clcentendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 213212021).

7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas apresentadas,
o que somenle oconerá após a fase de envio de lances.
7.1 1. Será vedada a identiflcação do licitante.
7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oukos que incidam direta ou indiretamente na prestação de
serviç0.

Rua lnteryentor Francrsco Erivano Crulz, no 120 - 1o and.tr, CclttrL, (-FP' 63 010-015 - luazotro do Noftc eE
Fone: (88)3199-0363 - e rr.7Í cplOlJUaleir0.ce.q,:v bÍ :.itc: !vv,/vv lri.l/e odonorte.ar.qov.t)r



ESTADO DO CEÂRA
PREFEITURA MUNICIP,qL DE JUAZEIRO D

CNPJ : 07.97 4.082/0001-14
TE

7.14. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro prelexto.

8.0. DA ABERTU RA E CLASSIFICACÁO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participaráo da etapa de lances.

8,4. Na elaboraÇão da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seia composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.'1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminishaçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5.1 Serâo também desclassiÍicadas as pÍopostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os teÍmos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem iregularidades insanáveis ou defeilos capazes de diÍicultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.

8,5.1.2 - Que apos a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permaneceÍem com seus preços uniláÍios

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes,

9,0, DA ETAPA DE LANCES

9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços regisÍados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que colou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçá0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

Rua Intenr'entor Francisco Erivanc Crlrz, no 120.- 1c andar, Cel.ltio - CEP| 63.010-015 - ]Lrazeiro dc Ncrte CE
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g.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferla, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
g.3.'l A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔM|CO.

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9,5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados.
g.5.'l . Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do Íato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negÓcio diante da

inobservància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERT9 E FECHADO", nos lermos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.133t2021, do Art. 22, inciso ll e do An.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n07312022,

observados os seguintes termos:

9.6.1, A etapa inicial de envio de lances desla sessão pública terá duração de l!..lqg!f).!rni!u!99.
g.ô.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o periodo de até í0 (dez) minutos, aleatoíamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9.6.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5..,1Ígi@L4!!g!99, que será

sigiloso até o encerÍamento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o ilem acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no mlnimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍcaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Ínal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9,6,5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sislema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do x1.22, da lnstrução Normativa SEGESIME no 7312022.

9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsâo do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

9,7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arligos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.

9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance seráo consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de ate 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direilo, no prazo estabelecido

no item anterior.
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9.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porle

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12. Em caso de empate enlre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021 .

íO.O DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICIIAIITE ARREITIATANTE

10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçÕes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art, 61, da Lei no 14,13312021 ,

'10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua proposla

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita com os demais
licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação estabelecida

no § 2o do at.l.22,ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no arl. 28, ambos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessâo pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.

10 ô. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍcado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. Ê facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a paíir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcompras,com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acanetará a
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 15ô, inciso lll, da leino 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

JUL 0 PROPOSTA DE PRE OS FINAL
1 'l ,1. A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos teÍmos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enkelinhas, com
as especiÍicações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou Íornecedor do serviço
e demais inÍormações relativas ao produto/serviço oÍertado.
11 .2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.
1 1.3. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

1 1.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamenlo do centavo.
'lí.5. Nos pregos propostosjá estarão incluÍdas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
1'1.6. No caso da licilante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitaçáo através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributáío e sujeitar-se ao mesmo regime de qualqueÍ
outro agente econômico.
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaÇões de possíveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.
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11.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participaçáo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça a paíicipaçáo no cerlame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadaslros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https//www. portaldatransparencia.gov,br/sancoes/ceis) ; e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia. gov. br/sancoes/cnep).
í 1.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
1 1.'10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de
participaçã0.

I 1.11. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da paíicipaçâo, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços Ínais.
11.12.Para julgamento das propostas será adotado o critéío de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas mndiçoes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que noíeia a

conkatação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas

que:
'l '1.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 1.12.2. Não obedecerem às especiÍicaçóes técnicas mntidas no Termo de Referência;

11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍlnido para a contratação;
1'1.12.4. Nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1'1.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisqueroutras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11.12.6. Contiverem para o lote ilem com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma elehônica.
11.í3. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos lermos da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022.

11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
'I '1.'14.í, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
'11.14.2. lnexistirem custos de opoíunidade capazes de justiÍicar o vulto da ofeía.
11.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efeluadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1.'16. Toda desclassiÍicação será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
1 1.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeko(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

12, DA FASE DE HABILITACÃO
12.'1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

12.1.1 - Habili cão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
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b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a alividade assim

o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou parlicular de constituiçáo de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa lÍder, que será responsável poÍ sua representação perante a Administraçâo e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiçã0,

12.1.2 - QualiÍicação Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiflcação técnica apresentado;

b) Comprovaçáo de Autorização de Funcionamento da empresa licitante expedido pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), compativel com o objeto da licitaçá0.

12.1.3 - ReEularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual eiou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto conkatual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

í2,í.4 - Qualificacão Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
a.'l) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.

c,'l) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate mais

de um lole, Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos.

d) Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 100/o (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para fins de habilitação econômico-Íinanceira, conÍorme art. 15, § 1o dalei 14.13312021.
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12.1,5 - Declarações:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençoes coletivas de trabalho e nos lermos de ajustamento de conduta vigentes na data de enkega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XiXXlll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em ouhas normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes

prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiabe(o, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municlpal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

12.2, 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que nâo conste previsão em legislação especifica, deverão ler sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.

12.2,1.Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados lécnicos e comprovaçoes de inscrições.

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(áo) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica !!!@p1ê§.cq!, em Íormato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser

pronogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deveráo encaminhar a documentaçáo de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art, 43, § 
'lo, da Lei Complementar

no 123/2006.

12,5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos nesle edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estlpulados acima, acanetará na inabilitacão/desclassificacão do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍcaçã0, sem preiuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Leino 14.13312021,

13. DISPOSICÓES SOBRE AAPLICACÃO DA LEICOMPLEMENTAR 12312006

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11 .488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçâo do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar n0

12312006

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.
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,I4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNA cÃo Do AT0 cONVOCATÓRIO

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 ftrês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcomDras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrÔnica aos

interessados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição conlra o ato convocalório, a decisáo será comunicada aos interessados, akavés da

plataforma eletónica.
14.ô. As respostas aos pedidos de impugnaçôes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7, DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será deÍlnida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não seráo conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nesle certame.

í4.9,1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo,

14.10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do cerlame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulaçáo ou revogação da licitação observará o disposto no art. '165, da Lei no 14.133,de2021.
'15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusáo, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcomplas,canl.
15.2.1. 0s demais licitantes Íicarão desde logo notiÍicados a apresentar contÍarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos eiou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso pa[a a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela daÊse-á conheclmento aos interessados através da
plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

16.1. Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
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16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o ceíame;
16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo mm as especiÍicaçoes do edital;

16.1.3. Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando convocado

denho do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retiÍar o instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administração;
'16.í.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
'16.1.5. Fraudar a licitação;
'16.'1.6. Compoíar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amôstra falsificada ou deleriorada, no caso de solicitação de amostras;
'16.'1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

í 6.2.1. Adveíência;
16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitaÍ e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
'16,3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos
órgáos de controle.
'16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4,1.Para as inÍrações previstas nos itens 16.1.'1, 16.1.2 e 16.'1.3, a mulla será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado,
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1 .4, 16,1.5, 16,1 ,6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 150/o a30o/o

do valor do contrato licitado.
16.5. As san@es de advertência, impedimento de licitar e contÍataÍ e declaraçâo de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
í6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.
'16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçôes
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16,1,3, quando não se justificar a imposiçâo de
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contralar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.'1.7 e 16.'l .8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçâo observará o prazo previsto no art,
'156, 

§50, da Lein.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item '16.1.3.1,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçá0, quando tiver sido exigida, nos

lermos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n,o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contralar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissâo composla por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,
16.12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

16.14. A aplicagão das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigaçáo de

reparaÇão integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
'17.1. Encenadas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 7'1, da Lei no 14.133,de2021.
'17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razôes de inteÍesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

Íundamentação escrita.
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária lerá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do
contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contralo, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, lodas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.
18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições eslabelecidas, convocar os licitantes
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remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Adminiskaçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualizagão nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçâ0, na ordem de classificaçã0, com vistas à
obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0,

18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.'1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.'1,

18,6. Será Íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão conlratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, Íicarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Conkato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conkato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheko ou títulos da dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Ílança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2,

18.10. Se a opção de garantia for pelo segurojarantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
'18.'l'1. Se a opção Íor pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do conkato;

b) expressa aÍirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigações;

c) renúncia expressa do Íador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
'18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do conkato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicaçâo de que os serviços
Íoram realizados a conlento.
18.'13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçÕes, inclusive indenização a

terceiros, a conlralada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de í0 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
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18.14. Se houver acréscimo ao valordo contrato, a conkatada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município,

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçá0.
'18.'16, As multas eventualmente aplicadas seráo descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Conlrato, parte integrante deste edital.

19. DAS D|SPoS|CÔE§ !EBA!§
19.1. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Conhatações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-âo os dias de inicio e incluir-se-ão os dlas

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19.5, Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razôes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. É Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquerfase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8. Os casos omissos serâo resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinentei

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10,0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçâo;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o nâo

atendimento às solicitaçôes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13. 0 desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;
'19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
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Fone: (88)3199-0363 - e-mall. (.pliú)uarcito.ce,gov.br - sile: \r\nÂr,.juazcrrcdonorle.ce.qov. br
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ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 21 de outubro de 2026.
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TERMO DE REFERÊNClA

1 .00 oBJETO E DAS CONDçÓES GERATS DA CONTRATAçÃo
1.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de alimentação e nutrição especial

destinada ao alendimento das necessidades dos pacientes assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE compreendendo Íórmulas infantis, fórmulas destinadas à nutrição enteral e/ou oral,

dietas especializadas, modulos nutricionais, suplementos alimentares, espessantes e demais produtos

especiÍicados neste insúumento, conforme condiçoes, quantidades, especiÍicaçoes e exigências

estabelecidas neste Termo de Referência.

í.í,1 - A contratação será estruturada em LoTE ÚNlCO, composto pelos 26 (vinte e seis) ilens constantes do

quadro de especificaÉes, adotando-se o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, sem

prejuízo da análise da aceitabilidade e compatibilidade dos preços unitários ofertados para cada item com os

respectivos valores máximos ou referenciais estabelecidos pela Administraçã0.

1,1,2 - 0s quantitativos indicados no quadro de especificações representam estimativas para o período

contratual, definidas a partir da análise da demanda observada no período anterior, associada à projeção das

necessidades para a nova contratação e ao crescimento natural da demanda assistencial.

'1.1.3 - Os quantitativos estimados não implicam obrigação de solicitação ou recebimento integral e imediato

pela Administraçã0, devendo os produtos ser fomecidos de Íorma parcelada, mediante Ordens de

Fomecimento emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com a demanda eÍetivamente

veriÍicada durante a execução contratual.

1,1,4 - A variação do consumo poderá deconer, entre outros fatores, da inclusão ou desligamento de

pacientes, continuidade ou encenamento de tratamentos, alteração de prescriçôes, evoluçâo do quadro

clÍnico, mudança de faixa etária ou substituiçáo da terapia nutricional indicada.

í.1.5 - As especiÍicaçoes técnicas previstas para cada produto deveráo ser integralmente atendidas pela

conkatada, observando-se, conforme aplicável, composição nutricional, densidade energética, fonte e teor
proteico, carboidratos, lipÍdios, fibras, presença ou ausência de lactose, sacarose, glúten ou outros

componentes, faixa etária, indicaçáo clínica, apresentaçã0, peso, volume, acondicionamenlo e demais

caracteríslicas deÍinidas no quadro de especificaçoes deste Termo de Referência.

FsrrMATrvA Do vALoR DA coNTRATAÇÂo

Av. Lcão Sampaio, no 1748 1o êndar - Lagoa Scca - CEP: 63.040'000 - luazciro do Nortc,/CE For)c: (88)3199-0361
s ter $/[rw.jtiazeirodclrote. ce. qov. br
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DescÍiçâo Unld. Quant VeloÍ UnlL Ri Valor total R$

ALIMENTO A BASE DE AMINoÁcIDoS - LATA 4OOGR

Alimento a base de aminoácidos livres para situaçÕes
metâbólicâs êspeciais para nutrição enteral/ oral sabor
aíiÍicial de baunilha formulâdo para portadores de alêrgias a
proteina do leite de vaca.

LATA 2500 203,25 508.125,00

ALIMENTo EM PÓ SEM LACToSE E SEM GLÚTEN A BASE
DE PRoTEINA ISoLADA DE SoJA - LÂTA 3oo GR.
Alimento em pó sem lactose e sem glúten a base de proteína
isolada dô soia. composto por protelna de soja, óleo de
palmâ, xarope de milho, áçucar, sal: minerais: fosfato de
cálcio, citrato dê potássio, ÍosÍato de potássio, fosfato
demâgnésio, óxido de zinco, disfosfato fénico, iodelo de
potássio; vitaminas: c, pantotenato de cálcio, b2, a,
niacinamidâ, b6, mononitrato dê tiamina, b9, d3, b12;
êmulsificântês: lecitina; aÍomas aíificiais: corante natural:
beta carotêno; contém sulfrtos; áqucaÍ reÍinado,

LATA 3800 35,36 134.368,00
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maltodextrina; aromatizante: aromâ idêntico ao natuÍal de
baunilha. contém derivâdos de sojâ, derivados de milho e
açucar.

ALtMENTo PARA NUTRTÇÃo oRAL, LteutDo - FRASCo
coM 125M1.
Alimento paÍa nutrição oral, liquido, pronto para uso,
nutricionalmente completo, hipercalórico (2,4kcal),
hiperproteico (>23%) indicado para pacientes com desnutrição
proteica -calorica e com dificuldade de adesão ao tratamento
e/ou restÍição de volume. embalagem.

FRASCO 21000 20,31 426.510,00

ALIMENTo PARA SUPLEMENTAÇÃo NUTRIcIoNAL
NUTRIÇÃo ENTERAL oU oRAL, PARA MANUTENÇÃo E
REcUpERAçÃo oo ESTADo ruurRrcrounl - urÂ
4OOGR

Projetada para pessoas com doença de crohn, 100 à base
decasêína, suplementado com níveis ótimos de lipidios e
carboidratos com um baixo nível de osmolalidade para
boa tolerância.composto por xarope de milho, caseina do
leite, açucar sacarose, leite gordura, triglicerldeos de
cadeia média, óleo de milho, lecitina de soja,
vitaminas e minêrâis:citrato de potássio, fosÍato de cálcio,
citralo de sódio, carbonato de cálcio, cloreto de
magnésio, hidróxido de potássio cloreto, ascorbato de
sódio, bitartarato de colina, sulfato ferroso, de dl-alfa, acetato
de tocoferilo,sulfato de zinco, óxido de magnésio,
nicotinamida, pantotenato de cálcio, sulfato de manganês,
cloridrato de piridoxina, cloridÍato de tiamina, sulÍato de
cobre, acetâto de retinol, riboflavina, ácido Íólico, molibdato
de sódio iodide de polássio, cloreto dê crónio, phylloquinone,
sêlenâdo de sódio, biolina, colecalcifê[ol, cianocobalamina.

lr-nrn 500 317,70 't58.850,00

DIETA ENTERAL PARA MINIMIzAÇÃo DE coMPLIcAÇÃo
OO TRATO GASTROINTESTINAL - FRASGO ,I 

OOOML.

Dieta enteral para minimização de complicaçáo do trato
gastrointestinal, polimérica líquida com densidade calórica de
1,5 cál/ml, normoproteica com mix de proteína p4, com lipídio
até 35% de âcordo com âhâ, sendo a gorduÍa saturada menor
que 10%. isenta de Íibía , lactosê, sacarose e glúten.
embalagêm com no mínimo 1000m1. dados de identificâçáo do
produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido,
registro no MinisteÍio da Saúde.

FRASCO 40,32 2.540.1ô0,00

DIETA ENTERAL POLIMERICA LIOUIOA COM
DENSIDADE CALORICA DE 1,sCAUML . FRASCO
1000M1.
Dieta enteral polimerica liquida com densidade calorica de
1,scal/ml e normoproteicâ com mix de proteina p4, com lipidio
até 35% de acordo com aha (2009), sendo a gordura saturada
mênor que 10%, proteina com no minimo 569/, com
predominancia de proteina animal, carboidrato até 60%,
contendo mix de Íibras soluvêis e insoluvies. isenta de
sacarose, lactose e gluten. sistema abeío.êmbalagem com no
minimo 1000m1 dados de identificaçáo do pÍoduto, marca do
fabricante, prazo de validadê, peso liquido, registro no
Ministério da Saúde.

FRASCO 8000 40,99 327.920,00

oiere erurennL, EM Pó, PoLrMÉRrcA,
NUTRICIONALMENTE COMPLETA, INDICADA PARA
CRIANÇAS DE 1 A 1O ANOS - L.ATA 4OOGR.

Diela enteral, em pó, polimérica, nulricionalmente completa,
indicada para crianças de 1 a 10 anos, hipeÍcalórica, isenta de
lactose e glúten, sem sabor, êmbalagem com no minimo 4009,
em lâta ou pote. dados de identificaçao do produto, marca do
fabricante, prazo de validâde, peso líquido, registro no
Ministerio da Saúdê.

LATA 19000 62,43 1.186.170,00

olera erurennr-, oLrcoMÉRtcA, NoRMocALóRrcA -
FRASCO COM lOOOML.

FRASCO 1100 104,31 114.741,00
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Dietâ enteral, oligomérica, normoc€lórica, baixo teor de
lipidôos, isenta de lâctose, sacaÍose e gluten. sistema fechado
'1000m1. dados de identiÍicaçao do produto, marca do
fabricantê, prazo de validade, peso llquido, registro no
Ministerio da Saúde.

I 1l ÍL

DIETA, NUTRIcIoNALMENTE COMPLETA, ESPECIFICO
PARA PACIENTES DIABÉTICOS - FRASCO DE IOOOML.

Dieta, nutricionalmente completa, especlfico para pacientes

diabáticos, líquida, noÍmocalórica, hiperproteíca, com alto teor
do gordura monoinsaturada, com mâior predominância de
Íibras solúveis, isenta de sacâÍose, laclose e glúten,
embalâgom com 1000 ml. dados de identiíicaçao do produto,

mârca do ÍabÍicante, prazo dô validade, pesolíquido, registro no

Ministerio da Sâúde.

FRASCO 1600 45,22 72352,00

ESPESSANTE ALIMENTAR PARA PACIENTES COM
DISFAGIA - LATA 3OOGR.

Espessante alimenlar paÍa pacientes com disfagia,
diÍculdade de deglutiÉo.composto de amido de milho
modiÍicado e gomas. lata 3009r.

LATA 1300 ô8,81 89.453,00

FÓRMULA DE AMINOÁCIDOS LIVRES, ELEMENTAR - LÂTA
400GR.

Fórmula de aminoácidos livres, elementar, em pÓ,

adequada as necessidadôs dê cdanças de 0 a 'l ano de
idado, nutricionalmente completa, hipoalergênica, contendo
aminoácidos livrês, isenta de sacaÍose, lactose, glúten e
gordura de origem animal, lata com no mlnimo 4009, dâdos

de identificâçao do produto, marcado Íabricante, pÍazo de
validade, peso líquido, regislro no Ministerio da Saúde

LATA 300 252,67 75.801,00

Fónlauu oe eutttoÁctoos LtvRES,
NUTRtctoNALMENTE coMPLETA, HtPoALERGÊNlcA -

LATA 4OOGR.

Fórmula de aminoácidos livres, nutricionalmentê complela,
hipoâlêrgênica, com altâ absoÍÉo e mlnimo risco de
intoleráncia, em pó, parâ crianças de 1 (um) a 10(dez) anos
de idade com alergia a proteÍna do leite de vac€ (aplv) o
distúrbios da digestão e absorçáo de nutrientes, isenta de
proteína láctea, lactose, sacarose, galâctose, frutose e
glúten. com lacre de segurança, dados de identificaçao do
produto, marca do ÍabÍicante, pÍazo de validade, peso

llquido, registro no Ministerio da Saúde.

LÁTA 1100 24É,74 273.6',t4,00

FORMU LA INFANTIL DE SEGMENTO, EM PÔ. A BASE DE
PROTEINA DE SOJA. - LATA 4@GR.
Formula infântil de segmento, em pó, a base de proteina de
soja. contêndo acidos gÍaxos essenciais, acido linolsico
(omega 6) e acido alfa - linoleico (omega 3), isenta de
sâcârose e proteinas lacteâs 100% maltodextrina, 100%
gordura vegelal. indicado de 6 mêses â 1 ano. lata com
4009.

LATA 120 66,03 7.923,60

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ SEMI-ELEMENTAR,
LACTENTES, A BASE DE HIDROLISADO - LATA 4OOGR.

Fórmula infantil em pó semi-elementar, lactentes, a base de
hidrolisado protelco hipoalergênico, maltodextrina (acima dô
80%), contendo tcÍn, ácidos gÍâxos essenciais, vitaminâs,
minerais e oligoelemêntos, isenta de lactose, frutose, sacarose
e glúten. embalagem com lacre de segurança, dados de
identiÍicâçao do produlo, marc€ do Íabricante, prazo de
validade, peso líquido, rêgistro no Ministerio da Saúde.

LATA 150 205,67 30.850,50

FORI\iIULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA À BASE DE
PRoTEINA oE SoRO . LATA 4OOGR.

Formula infantil hipoaleÍgênica à base de proteina de soro do
leite hidrolisada (80 a 90% peptldeos e 10 a 2Oô/o de
aminoácidos livres), com adição de prebiótims, ácidos graxoq

LATA 12@ 162,09 194.508,00

a
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cadeia longa e nucleotídeos. isento de sacarose,frulose e
lúten. embalagem com lacre de segurânça, dados de

tiÍicaçao do pÍoduto, mârcâ do Íabricante, prazo de
alidade, istro no Ministerio da Saúdeolí do,

165,80 1.294,00óRMULA TNFANTTL, coM APRESENTAÇÃo 0E 1.0
, OE PARTIDA E SEGUIMENTO PARA LACTANTES

CRIANÇAS OE O A 36 MESES.
olimérica, nutricionalmênte completa, para nutriçáo

ralloral, hipercalórica, com ótima ofêrta proteica. contêm

Éo d6 lc-pufas e nuclêotÍdêos ê uma mistura ôxclusiva de
bioticos (gosffos), com ótima osmolaridade. isônta de

acarose e glulen. sabor neulro. composiÉo nutricional: '10%

proteinas (60% soro de leite e 400/0 caseina), 41% de
óoidratos (52% de laclose e 48% de maltodeírina) e 49%
lipideos (oleos vegetais - cânolâ, palma, coco, girasol e

leo de peixe e mortirella alpina). âpresentaçáo em pó,
icionado em embalagem de, no minimo, 4009. com

lidade mínima de 12 meses
14 700,00EA INFANTIL MoDERADA, EM PÓ, SEM

RosE, sEM pRorEÍNA DE soJA - LÂTA 400GR

órmula láctea infântil moderada, em pó, sem sacârose, sem
Íoteína de soja, totalmente isenta de laclose, embâlâgem lata

segurança, dâdos de
do fabricante. prazo de
no Ministerio da Saúde

ÓRMULA

uido e

mínimo 4009, com lacre de
ntificação do produto, marcá

lidâde,

040,00FRASCO 6000 ,19ÔRMULA PADRÃO PARA NUTRIÇÁO ENTERAL E ORAL
FRASCO lOOOML.

ormocalóÍica e normoproteica, formulada para auxiliâÍ
acientês em risco nutricional ou desnutÍidos

stituído de 100% de proteína isolada de soja. não
dê 1000m1tetratém lactose, sacarose e

,8ô 386,00IáTA 't00ÓDULo DE CARBoIDRATO A BASE DE
LIMEROS OE GLICOSE OU MALTODEXTRINA - LATA

ulo de carboidÍato a bâse de polimeros de glicose ou
Itodextrina, sem sacarose. em pó. embalagem: lata ou pote

e 4009r. dados de identiÍicaçao do produto, maÍca do
bricante, prazo de validade, peso lÍquido, registÍo no

OOGR

nisterio da Saúde
'152,50DEoS coMPoSTo DE TRIGLIcERÍDEOS

cAoErA MÉDrA - FRASCo DE 25oML
ulo de lipÍdoos composto de triglicerídeos de cadôia

ntado de ácido graxos essenciais
tação líquida. frasco dê 250m1. dados de identiÍicaçâo

o produto, marc€ do fabricanle, pÍâzo de validade, peso

ULO DE LIP

ia acresce

do istÍo no Ministerio da Saúde

FRASCO

oDULo DE LIPIDEoS coMPoSTo DE TRIGLICERÍDEOS
M CADEIA MÉDIA. FRASco oE 5OOML,

odulo de lipídeos composto de triglicerídeos em cadeia
a. acrescentado deácido graxos essenciais

presentação llquida. írasco de 500m1. dados de identiÍicâçao
o produto, marcâ do íabricânte, prazo de validade, peso

do Ministeíio dâ Sâúdê

RASCO 12,62 63'l ,00

RASCO ,88 776,00DULo E LIPÍDIoS - FRASco 2ooML
onte energética com elevada densidade calórica,
mposto'100% de triglicerideos de cadeia longa, alto teor de
ido alinolêico , com rel w6:w3=5:1. frasco de 2o0ml

UPLEMENTO ALIMENTAR, NUTRICIONAL, L

lsento de lactose e glúten, sabores variados -embâlâgem
ástica - 200 - mililitros. dados de identificaçao do pÍoduto,

QUIDO,
P cER LÓA R oc Dc KC UML H P RE RP To E co

Fco NM M N MOr'l oRASC 02 LOM8oG/L)

rca doÍabricânte, strorazo de vâlidade, eso li uido,

RASCO 7,81 48.020,00

Av. Leãô SaÍnpaio, no 1/48 10ênda, -'-eoo,r Jici..l C[P ú-r!.10()00 i!,irL,]ú(loÍ',lorlc/(a Foncr {BB)-1199 016-]
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VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 10,710.506,60 (dez milhões, setecentos e dez mil, quinhentos e seis reais

e sessenta centavos),

1.2- O prazo de vigência inicial da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

observadas as disposiçôes da Lei Federal no 14.13312021.

1.2.1 - Considerando que a contrataÇão se destina ao atendimento de necessidade permanente ou

prolongada da Administraçã0, caracterizada no Estudo Técnico Preliminar como fornecimento contínuo, a

vigência poderá ser prorrogada, desde que haja previsâo no instrumento convocatório e sejam atendidos os

requisitos, condiçoes e limites estabelecidos nos arts. 10ô e 107 da Lei Federal no 14.13312021.

1.2.2 - Eventual prorrogaçâo ficará condicionada, enhe outros requisitos legalmente aplicáveis, à

permanência da necessidade administrativa, à existência de creditos orçamentários conespondentes e à
demonstração de que as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a Adminishaçã0.

1,3 - 0 valor global estimado da contratação é de R$ í0.710.506,60 (dez milhões, setecentos e dez mil,

quinhentos e seis reais e sessenta centavos), resullante da aplicação dos preços unitários referenciais aos

quantitativos estimados dos 26 (vinte e seis) ilens que compoem o lote.

1.3,1 - 0s valores estimados da futura contratação estão compativeis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14.133121.

1.3.2 - 0s preços unitários estimados deveráo ser considerados parâmetros para análise da aceitabilidade

das propostas, não sendo suficiente, para Íins de aceitação, que apenas o valor global do lote se mostre

compalível com a eslimativa da Administração quando houver item com preço unitário manifestamente

superior ao respectivo parâmetro máximo admitido.

1,4 - Os valores estimados abrangem lodos os cuslos necessários ao lnlegral cumprimento do objeto,

inclusive tributos, encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, fretes, seguros, transporte,

carga, descarga, acondicionamento e demais despesas diretas ou indiretas necessárias à entrega dos

produtos nos locais indicados pela Adminiskação.

Av. Leão SaÍnpaio, no 1748 . .10.ln(lar - Laoôd Scre CÉP: lrl.040.aol - jua::erro do i\íJr,,c,/CE l:ôirc: (88)1i99 0,163
si:e 

',u 
iÜ/ t!:tl:.lro(iairIii. a.alrlv.br

ccr s sj? DE L IC ITAÇÀo

no Ministerio da Sâúde

SUPLEMENTO LÍQUIOO PARA CICATRIZAÇÃO OE
ÚLCERAS PoR PRESSÃo - FRASco 2OOML.

Com densidade calórica a paÍtir de 1,2 kcaUml, proteína 30%,
suplementada de arginina, zinco, vitaminas a c e e, selênio e
carotenóides.sabores variados. frasco 200m1. sistemaaberto.
dados de identificaçao do produto, marca do fabricante, prazo
dê vâlidade, peso líquido, registro no Ministerio dâ Saúdê.

FRASCO 94000 19,62 '1.844.280,O0

SUPLEMENTo NUTRIcIoNAL coMPLETo EM PÓ PARA
DIETA ENTERAL E ORAL, COM DENSIDADE ENERGÉTICA
ALTA - LATA 35OGR.
Fonte de proteína, com alto teror de vitamina d, cálcio e
vitamina b12. isentâ de Íibras. zero lactose. sem adiçáo dê
sacarose. baixo em gordura saturada. densidade calórica de
1,0 - 1,23. sem sabor e sabor baunilhâ. âcondicionada em Iata
mínimo 3509 - embalagem com lacre de segurança, dados de
identiÍicaçao do produto, marcâ do fâbricante, prazo de
validadê, peso lÍquido, registro no Ministerio da Saúdê.

LATA 14000 80,86 1.132.040,00

SUPLEMENTo pRorElco A BASE DE CLARA DE ovo
DESIORATADA lOO% PURA-PCT sOOGR.

lsento de lactose, colêsterol, não contém adilivos,
conservantes e corantês na composiÇão.

PACOTE 300 59,47 17.84í,00

VALOR TOTAL 10.710.500,60
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1,5 - 0s produtos objeto da contratação caracterizam-se como bens comuns, uma vez que seus padrões de

desempenho, qualidade, composiçâ0, apresentação e demais caÍacterísticas podem ser objetivamente

deÍnidos mediante especiÍicações usuais disponíveis no mercado.

í.6 - A seleção do fomecedor será realizada mediante procedimento licitatório na modalidade PREGÃO,

preferencialmente em sua forma ELETRÔNICA, adotando-se o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

POR LoTE, condicionado ao atendimenlo integral das especificaçÕes técnicas, nutricionais, sanitárias e

demais requisitos deÍinidos neste Termo de Referência e no inslrumento mnvocatório.

1.6.1 - A classiÍicação dos produtos como bens mmuns náo afasla a análise técnica das propostas,

documentos, Íichas técnicas, rótulos, registros sanitários, amostras, quando exigidas, ou demais elementos

necessários à comprovaçâo de que os produtos ofertados atendem integralmente às especificaçoes mÍnimas

eslabelecidas pela Administraçã0.

2.DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIç Ão DA NECESS|DADE DA coNTRATAçÃo

2.1 - A presente contratação encontra-se fundamentada nos elementos @nstantes do Estudo Técnico

Preliminar- ETP.26.09.'16,5í8.01, elaborado a padirda necessidade formalizada no DFD.26.09'14.6CE'02,

os quais integram a Íase preparatória do procedimento e demonslram a necessidade, a adequação e a

viabilidade da solução adotada.

2.2 - A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE mantém atendimento a pacientes que

apresentam condições clínicas e nutricionais que exigem a utilização de fórmulas infantis, dietas para nutrlção

enteral e/ou oral, módulos nutricionais, suplementos alimentares, espessantes e demais produtos destinados

à alimentação e nutíção especial.

2,3 - A demanda decone de situações em que a alimentação convencional se mostra insuÍiciente,

inadequada ou incompativel com as necessidades clinicas e nutricionais dos pacientes, abrangendo, entre

outras situações, alergia à proteína do leite de vaca, disfagia, distúrbios de digestão e absorção, doenÇas

gastrointestinais, diabetes mellitus, desnutrição proteico-calórica, necessidades específicas de lactentes e

crianças e demais condises que exijam suplementação ou leÍapia nutricional especializada.

2.4 - A utilização dos produtos deverá deconer de avaliaçáo e indicação de proÍissional legalmente

habilitado, observados o quadro clinico, o estado nutricional, a faixa etária, as necessidades individuais do

usuário e os protocolos assistenciais aplicáveis.

2,5-A necessidade possui natureza contínua e prolongada, tendo em vista que parte dos pacientes depende

desses produtos por períodos extensos e, em determinadas situaçoes, de forma indispensável à manutençáo

ou recuperaÇão do estado nutricional e à continuidade do tratamento.

2.6 - Além dos pacientes atualmente assistidos, a demanda encontra-se sujeita a variaçÕes durante a

vigência contratual, em razâo da inclusáo de novos usuários, continuidade ou encenamento de katamentos,

alteraçoes de prescriçôes, evolução dos quadros clínicos, mudanças de faixa etária e substituição das

terapias nutricionais indicadas.

2.7 - Os quantitativos previstos para a presente contratação foram estimados a partir da análise da demanda

observada no periodo anterior, utilizada como referência histórica, associada à projeção das necessidades

para o novo período contratual e ao crescimento natural da demanda assistencial.

21.'l - Autilização do históíco do periodo anterior permite conferir suporte objetivo à estimaliva, enquanto a

projeção da nova contratação busca contemplar a evolução esperada da demanda, reduzindo o risco de

subdimensionamento dos quantitativos e consequente insuÍiciência dos saldos conlratuais.

2.7.2 - Os quantilativos possuem nalureza estimaliva, uma vez que o consumo efetivo dependerá das

necessidades assistenciais efetivamente verificadas durante a execução do contrato.
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2.8 - Em razão das caracteristicas da demanda e dos produtos, o fornecimento deve 0c0ÍTer

parcelada, mediante emissão de Ordens de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Saúde, permitindo

adequar as entregas ao consumo efetivo, manter o abastecimento regular e reduzir a formação de estoques

excessivos, perdas por vencimento e desperdicio de recursos públicos.

2,9 - A indisponibilidade ou intenupção do fomecimento desses produtos poderá compometer terapias

nukicionais em curso, prejudicar a manutençâo ou recuperação do estado nutricional e contribuir para o

agravamento das condiçÕes clínicas dos pacientes, especialmente nas situaçoes em que a fórmula, dieta,

suplemento, módulo nutricional ou outro produto constitui componente essencial do tratamento prescrito.

2,10 - A contratação deverá assegurar o fomecimento de produtos que atendam integralmente às

especificaçóes técnicas, nutricionais, de apresentação, acondicionamento, qualidade e regularidade sanitária

estabelecidas pela Administraçâ0, de Íorma a garantir sua adequação às necessidades clinicas que

fundamentaram a inclusão de cada produto no objeto.

2.11 - A solução definida no Estudo Técnico Preliminar consiste na realização de procedimento licitatÓrio

próprio para aquisição dos produtos, com entregas parceladas durante o periodo contratual, adotando-se a

modalidade PREGÃo, preferencialmente em sua forma ELETRÔNICA, em razão da caracterização dos

produlos como bens comuns.

2.12 - Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, tendo em vista

a opÇão pelo não parcelamento do objeto e formação de LOTE ÚNICO composto pelos 26 (vinte e seis) itens,

conÍorme fundamentação mnstante do Estudo Técnico Preliminar.

2.12.1 - A adjudicação pelo menor preço global do lote não afasta a necessidade de análise da

compatibilidade dos preços unitários ofertados, devendo ser observados os parâmetros máximos ou

referenciais estabelecidos pela Administração para cada produto.

2,13 - A opção pelo lote único busca promover gestáo integrada do abastecimento, centralização da

Íesponsabilidade contratual, racionalização das atividades de fiscalização e acompanhamento, uniformidade

dos procedlmentos de enkega e redução da fragmentação administrativa, sem afastar a necessidade de

preservaçáo da competitividade do procedimento.

2.14 - Sob a perspectiva do interesse público, a mntratação busca assegurar continuidade, regularidade,

segurança e qualidade da assistência nutricional especializada prestada aos usuários da rede municipal de

saúde, preservando o atendimento daqueles que dependem de produtos especificos para manulenção ou

recuperação de seu estado nutricional.

2,15 - Dessa forma, resta devidamente caracterizada a necessidade da contratação destinada a garantir o

abastecimento adequado, continuo e seguro dos produtos de alimentação e nutrição especial necessários

aos pacientes assistidos pela Secretaria Municipal de SaÚde de Juazeiro do Norte/CE.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÂO

3.1 - A solução adotada consiste na contratação de empresa especi alizada para o fornecimento de produtos

destinados à alimentação e nutrição especial dos pacientes assistidos pela Secrelaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE, compreendendo os 26 (vinte e seis) itens especilicados neste Termo de ReÍerência.

3.2 - A contratação será realizada medianle procedimento licitatório próprio, na modalidade PREGÃO,

preferencialmente em sua forma ELETRÔNICA, tendo em vista que os produtos possuem padrões de

desempenho e qualidade passiveis de deÍinição objetiva por meio das especificações estabelecidas pela

Administração.
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3.3 - O objeto será estruturado em LOTE ÚU|CO, mm |ulgamento pelo MENoR PREÇO PoR LOTE,

conforme fundamentação constante do Estudo Técnico Preliminar, sem prejuizo da verificação do

atendimento individual das especificaçoes e da compatibilidade dos preços unitários de cada produto.

3.4 - A solução foi definida sob a forma de contratação de fornecimento continuo, considerando que se

destina ao alendimento de necessidade assistencial permanente ou prolongada da Secretaria Municipal de

Saúde.

3.5 - Durante a vigência conkatual, os produtos serão solicitados de forma parcelada, conforme a demanda

efetivamente apresentada pela rede municipal de saúde, denlro dos quantitativos contratados.

3,6 - A adoção de fornecimento parcelado permite compatibilizar o abastecimento com a evolução da

demanda assistencial, evitando tanto a indisponibilidade dos produtos necessários aos tratamentos quanto a

formação desnecessária de estoques.

3,7 - A solução restringe-se à aquisição dos produtos industrializados descritos neste Termo de Referência,

não compreendendo a contrataçâo de serviço terceirizado de terapia nutricional, avaliação clinica, prescrição

ou acompanhamento dos pacientes.

3.8 - Permanecerão sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, por meio de seus proÍissionais

e setoÍes competentes, a avaliação da necessidade individual dos pacientes, a indicação dos produtos, o

acompanhamento assistencial, o conlrole dos estoques e a distribuiçâo dos produtos fomecidos.

3,g - Dessa forma, a solução adotada permite à Administração manter controle direto sobre as necessidades

assistenciais e sobre a utilização dos produtos, ao mesmo tempo em que transfere ao fornecedor contratado

a obrigação de dispnibilizar os bens que compõem o objeto, nas condições posteriormenle disciplinadas

neste Termo de Referência.

3.10 - As especiÍicaçoes técnicas e sanitárias dos produlos, os requisitos da conkatação, as condiçoes de

execuçãg, os procedimentos de recebimento e as demais obrigaçoes das partes seráo disciplinados nos itens

próprios deste Termo de Referência, evitando-se sobreposição entre as regras aplicáveis à contrataçã0.

4. DA CLASSTFTCAç Ão Dos pRoDUTos/BENS E Dos REQUlslTos DA coNTRATAçÃo

4.1 - 0s produtos objeto da presente contratação classificam-se como bens comuns, nos termos do arl. 60,

inciso Xlll, da Lei Federal no 14.13312021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente deÍinidos por meio de especiÍcações usuais disponiveis no mercado.

1.í.'l - A classilicação como bens comuns não aÍasta a necessidade de análise técnica da conformidade dos

produtos ofertados, especialmente quanto à composição nutricional, indicaçã0, apresentaçáo, caracteristicas

fisico-químicas e regularidade sanitária exigidas para cada item.

4,2 - Os produtos ofertados deverão atender integralmente às especiÍicaçoes constantes do quadro do ltem 1

deste Termo de Referência, observando-se, conforme aplicável a cada item, composição nutricional,

densidade energética, teor e fonte proteica, carboidratos, lipídios, fibras, presença ou ausência de lactose,

sacarose, glúten e proteína láctea, faixa etária, indicação nutricional, apresentação, peso, volume e demais

caracteríslicas expressamente previstas.

4.2,1 - As especiÍicaçoes estabelecidas constituem requisitos mínimos de qualidade e adequação clínica,

admitindo-se produtos de diÍerentes marcas e fabricantes, desde que atendam integralmente aos parâmelros

deÍinidos pela Administração.

4.2.2 - Não será admitida substituição de característica técnica essencial por produto de composiçã0,

concentraçá0, apresentação ou Íinalidade distinta daquela exigida, salvo quando expressamente aceita pela

Administração após análise técnica que demonstre equivalência e atendimento integral à finalidade prevista

no instrumento convocatório.

Av. Leào Sallrp.]io, n. 1748 1c anrlar -,-ir!lca S.ri-à CIP. (l.a):lr 'ila':, lirrlcrr-';,it i\i, ii í.i i,rt.'. l,85l.l lí'r', -l l
srte; vJw\^,.llr.t;cl,l Lrr-lortoll(:.ie il.v.br



ESTADO DO CEARÀ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO

CN PJ : 07 .97 4.OA2/ O0O1- 14

4.3 - A propsta deverá identificar de Íorma clara a MARCA e o FABRICANTE de cada produto oÍertado,

possibilitando sua individualizaçâo e posterior veriÍicaçáo de conformidade.

4,1 -Pan comprovação das caracterlsticas técnicas dos produtos, poderá ser exigida a apresentaçâo de

ficha técnica, rótulo, prospecto, catálogo, declaração do fabricante ou outro documento idÔneo que permita

verificar objetivamente o atendimento às especificaçoes constantes deste Termo de Referência.

4.4,1 - A documentação apresentada deverá possuir informações suÍicientes para identiÍicação do produto e

comparaçâo objetiva com os requisitos exigidos, não sendo admitida documentaçáo genérica que

impossibilite a conÍirmagão das caracteÍísticas da marca e apresentação efetivamente oÍertadas.

4.5 - Quanto à regularidade sanitária, cada produto deverá estar devidamente regularizado para fabricaçã0,

importação e comercialização no tenitório nacional, conforme o regime sanitário aplicável à respectiva

categoria.

4,5.1 - A comprovaçâo deverá obseÍvar o enquadramento sanitário efetivo do produto, podendo oconer

mediante:

| - registro válido perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, quando a categoria estiver

sujeita a registro;

ll - notiÍicagáo perante a Anvisa, quando esse for o regime aplicável; ou

lll - comunicaçáo de inicio de fabricaçâo ou importaçáo peranle a autoridade sanitária competente, quando

prevista para a respecliva categoria.

4.5,2 - Pan as categorias submetidas obrigatoriamente a registro sanitário, deverá ser apresentado registro

válido perante a Anvisa, observada a legislação vigente.

4,5.3 - Não será exigido genericamente 'registro no Ministério da Saúde" para produtos sujeitos a regime

sanitário diverso, devendo a comprovação conesponder à modalidade de regularização efetivamente exigida

pela legislação para cada categoria.

4.5.4 - Deverão ser observadas a RDC Anvisa no 84312024, a lN Anvisa no 28112024 e as demais normas

sanitárias aplicáveis aos produtos objeto da contratação, inclusive aquelas que vierem a alterálas ou

substitui-las.

4.6 - Os produtos deverão ser Íornecidos em embalagens originais do Íabricante, adequadas à preservação

de suas caracteristicas e contendo as informações obrigatórias previstas na legislação sanitária aplicável,

especialmente identificação do produto, marca, Íabricante, lote, composiçã0, conteúdo liquido, prazo de

validade, condi@s de conservação e demais inÍormações pertinentes à categoria.

4.7 - Os produtos deverão possuir prazo de validade remanescente compatível com a programação de

utilizaçâo pela Secretaria Municipal de Saúde, suficiente para permitir seu armazenamento, distribuição e

consumo antes do vencimento.

4.7.'l - Nos itens em que a própria especiÍicação técnica estabelecer prazo mínimo de validade especíÍico,

prevalecerá o requisito expressamente definido no quadro de especiÍicações.

4,8 - Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.9 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da mntratação.

4.9.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Conlratual.

4.10 - 0s requisitos estabelecidos neste item possuem caráter obrigatório e deverão ser mantidos durante

toda a execução contratual, sem prejuízo das demais condições especíÍicas de execução, recebimento e

fiscalização disciplinadas nos itens próprios deste Termo de Referência.
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5.DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

5.1 - A execução do objeto terá início após a formalização do conkalo e oconerá de forma parcelada durante

sua vigência, mediante emissão de Ordens de Fornecimenlo pela Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro

do Norle/CE.

5,2 - A contratada deverá fomecer exclusivamente os produtos e quantitativos indicados em cada Ordem de

Fornecimento, observados os limites quantitativos estabelecidos no contrato.

5.3 - A emissão das Ordens de Fomecimento será realizada de acordo com a necessidade efetivamente

verificada pela Administraçâ0, considerando a programaçâo de consumo e os estoques disponíveis, não

havendo obrigagâo de solicitação integral e imediata dos quantitativos estimados.

5.4 - 0s produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do

recebimento da respectiva Ordem de Fomecimento pela contratada.

5.4.'l - 0 recebimento da Ordem de Fomecimento deverá ser confirmado pela contratada, inclusive quando

encaminhada por meio eletrônico oficialmente utilizado pela Administraçâo.

5.1.2 - Caso ocona Íato superveniente que possa comprometer o cumprimento do prazo de entrega, a

contratada deverá comunicar formalmente à Administraçã0, tão logo tenha conhecimento da oconência,

apresentando a respectiva justiÍicativa, sem que essa comunicação implique aceitação automática do atraso

ou afastamento de eventual responsabilidade contratual.

5.5 - As entregas deverão ocorrer no local indicado na respectiva Ordem de Fomecimento, dentro do

Município de Juazeiro do Norte/CE, observados os dias e horários informados pela unidade responsável pelo

recebimento.

5.5,1 - A Administração poderá indicar, nas ordens de Fomecimento, diferentes unidades ou setores

vinculados à Secretaria Municipal de Saúde como locais de entrega, conforme sua organização logistica e

necessidade de abastecimento.

5.6 - Todas as despesas necessárias à entrega dos produtos, inclusive transporte, Írete, carga, descarga,

seguros e demais custos relacionados ao fomecimento, serão de responsabilidade exclusiva da contralada e

deverâo estar incluidas nos preços ofertados.

5,7 - O transporte deverá ser realizado em veículo e condiçôes compativeis com a natureza dos produtos,

preservando-se sua integridade e as condiçoes de conservação recomendadas pelo fabricante e exigidas

pela legislaçáo aplicável.

5.8 - Cada entrega deverá estar acompanhada da respectiva documentação fiscal e permitir sua vinculação à

Ordem de Fomecimento correspondente, possibilitando a mnferência dos produtos e quantitativos entregues,

5.9 - 0 recebimento dos produtos oconerá em duas etapas:

| - PRoVISoRIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável pelo acompanhamento e Íiscalizaçã0, para

verificaçâo inicial dos quantitativos, identificação dos produtos e condiçoes aparentes da entrega, sem

importar em aceitaçáo definitiva; e

ll - DEFINITIVAMENTE, após a verificação da conformidade quantitativa e qualitativa dos produtos com as

especiÍicaçoes, a Ordem de Fomecimento e as demais exigências contratuais, por servidor ou comissâo

designada pela autoridade competente.

5,9.í - O recebimento provisório não representa aceitação deÍinitiva dos produlos nem afasta a possibilidade

de posterior identiÍicação de desconformidades.

5.9.2 - 0 recebimento definitivo deverá ocorrer em ate 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento provisório,

desde que concluída a veriÍicação da mnformidade do fornecimento.
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5.'10 - Durante a conferência deverão ser verificados, conforme aplicável, a identificação do produto, marca

efetivamente aprovada, fabricante, quantidade, apresentaÇão, integridade das embalagens, lote, prazo de

validade e demais caracteristicas objetivamente veriíicáveis no ato do recebimento,

5,í1 - 0 produto poderá ser recusado, total ou parcialmente, quando:

| - Estiver em desacordo com a especificação contratada;

ll - Corresponder a produto, marca ou apresentação diversa daquela aceita pela Administração;

lll - for entregue em quantidade diferente da constante da Ordem de Fornecimenlo, salvo quando

previamente autorizado;

lV - Apresentar embalagem violada, avariada ou em condição que compromela sua integídade;

V - Apresentar prazo de validade incompativel com as exigências estabelecidas;

Vl - Apresentar irregularidade que comprometa sua qualidade, seguranÇa ou utilização; ou

Vll - estiver em desacordo com qualquer outra condição objetiva prevista neste Termo de Referência ou no

contrato.

5,12 - 0s produtos recusados deverão ser retirados e substituídos pela contratada, às suas expensas e sem

qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contado do

recebimento da comunicação formal,

5,12,1 - A substituição deverá oconer pelo mesmo produto, marca e apresentação previamente aprovados,

salvo autorização expressa da Administraçâo para substituição por produto tecnicamente equivalente que

atenda integralmente às exigências da contratação.

5.12,2 - A substituição do produto recusado não afastará a possibilidade de aplicação das medidas

administrativas cabíveis quando a desconformidade decorrer de inadimplemento imputável à contratada.

5.13 - Quando a desconformidade aÍetar apenas parte dos pÍodutos enkegues e os demais estiverem em

condições regulares, a Administração poderá receber a parcela incontroversa e rejeitar exclusivamente os

produtos em desacordo.

5,14 - O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos,

inegularidades ou desconformidades constatadas posteriormente, observadas as disposiçoes legais e

contratuais aplicáveis.

5.15 - A execuÇão deverá permanecer compatível com a natureza continua da necessidade assistencial,

cabendo à contratada manter capacidade operacional suficiente para responder regularmente às Ordens de

Fornecimento emitidas durante toda a vigência contratual.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6,1 - A gestâo e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento

contÍatual.

6,2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçá0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurÍdica contratada, com as akibuiçoes de subsidiar ou

assistir o geslor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.
6.3 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.'133, de 2021, e cada parle responderá pelas consequências de sua inexecução tolal ou
parcial.

6,4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado aulomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila,
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6.5 - As mmunica@es enhe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.6 . 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

6,7 . A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos su bstitutos (Lei no'1 4. 1 33, de 2021, arir. 1 1 7, caput).

6,8 - 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0,

6.8.í - 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessáío para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados,

6,8,2 - ldentiÍcada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

coneção da execuçâo do conkato, determinando prazo para o Íeito.

6.8.3 - O Íiscal inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaçâo que demandar decisáo ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso.

6.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do conlrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do conhato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.10 - O fscai do contrato veriÍicará a manutenção das mndiçoes de habilitaçáo da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.10.1 - iaso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6,11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, óontendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçÕes e das pronogaçÕes contraluals,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para Íins de

atendimento da Íinalidade da administração.

6.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutençáo das condições de habilitação da mntratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamenlo da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.11,2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadaslro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

6.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo adminishativo de

responsabilização para fins de aplicação de san@es, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

6,12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6,13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para represenlá-la na execuçáo do

contrato.
6.í3.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Ór9ão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

Av. Leão Sampaio, no 1743 iiandôr L.r,jea se..j ait. ór.Lr'lr í;Ll -lL:.,.cirr.,lie fiortc,/aÉ iL'rc (8!)-li9','--
;11,,;,,11111 111".1çt1,rla. i,rl1c.ae.a;ij.,,.bl

]C TAÇAO

Folr: \ l5l yv



ESTADO NÜ ÜEÂft.A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DÊ JUÂZEIRO DO NORTE

CN Pl: 07.97 4.08210001-14
C0l't rSS:l lE L rCiiÁCAC

3v
7. DO PAGAMENTO

7.1 - Do Preço

7.1.'l -O valorglobal estimado da contratação é de R$ 10.7í0.506,60 (dez milhóes, setecentos e dez mil,

quinhentos e sels reais e sessenta centavos).

7,1.2 . No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da conkataçã0,

7.2-Foma de Pagamento
7.2.1 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta

corrente indicados pela mntratada.
7,2,2. Serà considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7,3 - Prazo de Pagamento
7,3,í . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

7.4 - Condiçóes de Pagamento
7.4.1 - Aemissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

7,4,2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verlficar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratanle;

Folt: r,
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c
d o periodo Íespectivo de execução do contrato;

e o valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabÍveis.

7,4,3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Wam parc pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovaÇão da regularização da situaçáo, nã0

acanetando qualquer ônus para a contratante;

7,4,1 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no art, 68 da Lei no 14.133/2021,

7,4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade,

proibiçâo de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da conkatada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela liscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que selam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

7,4,8 - Persistindo a inegularidade, a conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
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nos autos do processo adminislrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla de

7.4,9 - Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efeluada a retençâo tributáía prevista na legislação aplicável.

7.4.'10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

7.4,11 - Acontratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não soÍreíá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. DAS OBRI ÔEs DA CoNTRATANTE

8,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o Íulu ro

contrato;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

8,3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fomecido,

paÍa que seia porele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8,4 . Ammpanhar e Íiscalizar a execuÇão do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÔes pela Contratada;

8,5 . Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme A( 143, da Leino 14.13312021:

8.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Conkato;

8,7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no futuro Conkato;

8.8 . CientiÍicar o Ôrgão mmpetente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

8.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do prolocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

8,10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

8.1'l . A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de alo da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9-DAS OBRTGAçÓES DA CONTRATADA

9.'l . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9,3 . Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 202í)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultanles da execução ou dos materiais empregados;
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9,5 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskagão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

9,6 . Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conhato;

9.8 . Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

9.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação;

9,11 . Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciêncla, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 í6, da Lei n0 14.133, de 20211;

9.12. Comprovar a reserya de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í 16, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de202ll;
9.13 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
g,'14. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no al,. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021;
9.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

9.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e ulensilios

demandados, cula quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;
g,17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do futuro conhato;

9,18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;

9.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
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10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa

10.1.í - Deixar de entregar a documentação exigida para a conkatação ou não entÍegar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

10.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociaçâo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresenlar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

10,1,3. Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3,1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

í0.1.4 - Apresentar declaragão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contrataçáo;

10,í.5 - Fraudar o procedimenlo de contratação;

10,1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsilicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

10,1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
'10.1,8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 '12.846, de 2013;

í0.2 . Com Íulcro na Lei n0 14.133, de 2021 , a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes eiou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2,1 - Advertência;

10.2.2 - Multa;

í0.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

10,2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os molivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10,3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:

10.3.í - A natureza e a gravidade da infração cometida;

10,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

10,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3,4 - 0s danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

10.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.

10.1 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.

10.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

10.4.2-Par:a as infra$es previstas nos itens 10.1.4, 10.'1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato.
10.5 - As sançoes de adveíência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de't5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo.

í0.7. A sançáo de impedimenlo de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçoes adminiskativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justilicar a imposição

Av. Lcão Sampaio, n0 1748 1c àndar- Lagôa Sr'ca - CEP:6i.040-oCC - a.:à.t:ita d,J NJrtc,/CE-i:.jÍie: (il8)3i99-0júr
rúe: \\ .\ w. l' , -:.ae rr ., j u: rl.'1i . .- e.,:, (. J. 1,.
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de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contrataÍ no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.'1.5, '10.1.6, 10.1.7 e 10.1 ,8, bem como
pelas infrações adminishativas previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposiçáo de
penalidade mals grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n0 14.13312021 .

10.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contralo ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

10.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art.45, §40 da lN SEGES/ME no73,de2Q22.
10.10 . A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composla por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanenles, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo,

apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

ÍecuÍso com sua motivação à autorldade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
'10,12 - Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conlado do seu recebimento,

10.13 . 0 recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até

que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

í0.14 - A aplicaçâo das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

í1 . DOTAçÃO ORçAMENTÁRh

cofí :'>i:0E lclTAÇAo

tw

í1.1 - As despesas do Íuluro contrato conerão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos nas seguintes dotações orçamentárias:

ôísão LJnld. Orç. ProletolAtividade
10.302.0006.2.030

El€mento dê D€s

06 01 3.3.90. 30.00

06 0'l í 0.303.0009.2.037 3.3.90.30.00

12- DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

12.1 - O presente Termo de Referência foi elaborado com Íundamento nas análises, conclusões e definiçoes

constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP.26.09.16.518-01, elaborado para atendimento da

necessidade formalizada por meio do DFD.26.09.14.6CE-02.
,12.2 - O Estudo Técnico Preliminar fundamentou, entre outros aspectos, a caracterização da necessidade

administrativa, a definição da solução a ser contratada, os quantitativos estimados, o levantamento de

mercado, os requisitos técnicos e sanitários, a adoção do fornecimento parcelado, a estruturação do objeto

em lote único e a viabilidade da contratação.

AY. Leâo SaÍnparo, no 1748 - 1o ârdôr L?gc.: !LL:i; - (.-i) ',j rrril'0CÚ l!,air.lrro do i\,icÍtc/í-E I::J'lc: (ird)li!9 C-iÉ l
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12,3 - As condições estabelecidas neste Termo de Referência deverão ser interpretadas em consonància

com as premissas e conclusÕes do respectivo Estudo Técnico Preliminar, sem prejuízo da prevalência das

disposiçôes especíÍcas constantes do edital e do futuro contrato.

13 - DAS DTSPOSTçÓES GERATS

í3.í - A presente contratação será regida pelas disposigoes da Lei Federal no 14.1 3312021, pela

regulamentaçáo municipal aplicável, pelo instrumento convocatório, pr esle Termo de ReÍerência, pelo

Estudo Tácnico Preliminar, pela proposta da licitante vencedora e pelo Íuturo contÍato.

13,2 - A Administração poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência e oporlunidade

deconente de fato supeÍvenienle devidamenle comprovado, nos termos do art. 71 da Lei Federal n0

14.133t2021.

í3,3 - A Administração deverá proceder à anulação do procedimento licitatório quando constatada ilegalidade

insanável, de oficio ou mediante provocação, observados os procedimentos e efeitos previstos na legislação

aplicável.

13.1 - Nos casos de anulação ou revogação do procedimento licitatório, será assegurada a prévia

manifestação dos interessados, na forma da Lei Federal no 14.13312021.

13,5 - Após a apresentaçâo da proposta, não será admitida sua desistência, salvo em deconência de fato

superveniente devidamente justificado e aceito pela Administraçã0, observadas as disposiçÔes do edital e da

legislação aplicável.

í3.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em celebrar o contrato, quando regularmente convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta, sujeitará o responsável às consequências previstas na Lei Federal n0

Mfi3n12l, no instrumento convocatório e no ltem '10 deste Termo de Referência

'13.7 - lntegram a contratação, para todos os efeitos, as especiÍicapes, condipes e demais documentos que

compÕem o processo administrativo, especialmente o Estudo Técnico Preliminar, este Termo de Referência,

o edital, seus anexos, a proposta vencedora e o instrumento contratual.

13,8 - Eventuais situaçÕes não expressamente previstas neste Termo de Referência serão resolvidas pela

Administração à luz da Lei Federal n0 14.13312021, da regulamentação municipal aplicável e dos princípios

que regem as contrataçoes públicas.

13.g - As disposiçoes deste Termo de Referência deverão ser inlerpretadas de forma integrada,

considerando a Íinalidade da contÍatação e a necessidade de assegurar a continuidade, a regularidade e a

segurança do fomecimento dos produtos destinados à alimentação e nutrição especial dos pacientes

assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

14. DO FORO

COMiS: L IC ITACAO

(b t\

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir qua isquer controvérsias

decorrenles da execução do Íuturo conlrato que nâo possam ser solucionadas consensualmente pelas partes,

nos termos do art. 92, §10, da Lei Federal no 14.13312021.

Juazeiro do Norte/CE, 19 de outubro de 2026.

Lima Júnior

de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

José Ben

Orden
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

Rua Intcnr'entor-Francisco Eriv.rno Cruz, nc 1;10 lo dndar, Cül]h-c CtP: ó] 010 01!) .luazerro Co No[a- aE

Fone: (88)3199 O36a - e itdil cploj.rdreiÍo.ce.qcv hi .:ile: ,r,vvú.1L,n leir odoircr'Le íe.qov.t.,r

.r I"



ESTADO DO CEARA
PREFEITUR.A MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.97 4.OBU 0OO1-14

MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS

A Prefeituna Munhipal de Juazeirc do Norte/CE.

Pela presente declaÍamos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do PÍocesso Licitatório na modalidade Pregão Eletrônlco no

2026.10.21.1.

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participaÍ do mencionado Proceso de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa prcposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuições Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtoímateriais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente execular/fomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obleto: Aquisição de alimentação e nutrição especial destinada ao atendimento das necessidades dos pacientes

assistidos pela SecÍetaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍica@s apresentadas no

quadro abaixo:

Rua lntenr'ento[ Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1o nndar, Centrc CEP 63.010 015 - ]Llezcr-o (lo Note CE

Fone: (88)3199-0363 . e-nEil cpil-!joàrcÍo ce.ÇÇv.bÍ . s,le. v,/!iví.ju.r,/e ir odonúrte ce.9o, tii

Folh. ll ,lb5 l/
L ]C ITACAO

tóte ilnlco - Allmentação e Nutíção Especlal
Item E!poclflcaçáo t nld Otde. Marca/Modelo valor Unltárlo Valor Total

000r ALI

-MÉNÍo 

A BASE DE AMtNoÁctDos - LÂTÁ
400GR Alim6nto a base de aminoácidos livÍes
para situaçó$ mstabólicas ospôciais para
nutriçáo enterau oral sabor arliÍicial do baunilha
formulâdo para poÍlâdores de alergias a pÍoteina
do leits de vaca,

LT 2500

0002 AÚúET,ITO ÉM PÓ SEM LACTOSE E SEM
GLÚTEN A BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE
SOJA - LATA 300 GR. Alimenlo em pó sem
laclose o sem glúten e base de prot€Ína isolada
dê soja. composto por pÍoteÍna de soia, óleo de
palma, xarope dê milho, áçucar, sal: minerais:
fosÍato de cálcio, citÍato de potássio, fosíâto de
potássio, ÍosÍâto dsmagnésio, óxido dê zinco,
disÍosfato férrico. iod€to de potá$io; vitaminas:
c, pantotenato d6 cálcio, b2, a, niacinemida, b6,
mononitrato dê tiamina, b9, d3, b12i
omulsificantes: Igcitina: aromas aúificiaisi
corante natural: bata caroteno; contám sulfitosi
águcar reÍinado, mâltodeíÍina; aromatizante:
aroma idêntico so natural de baunilha. contám
derivados de soje, dôrivados de milho e açucar.

LT 3800

0003 ALIMENTO PARA NUTRIÇÀO ORÂ1, LIOUIDO
. FRÂSCO COM 125M1. Alimento para nutrição
oral, liquido, pÍonto para uso, núricionalment€
campleto, hiporcslóÍico (2,4kcel), hipeÍpÍoteico
(>23o/o) indicsdo para paciontes coITl

desnutriçáo protêicá .caloricâ e com diícuEade
dê adesáo ao trâtamento e/ou restdção d€
volumê. embalaoem.

FR 21000

0004 ALIMENTO PAR^ SUPLEMENTAÇÃO
NUTRTcToNAL NUTR|ÇÁo ENTERAL ou
oRAL, PARA MANUTENÇÁO Ê
RECUPERÁçÁO OO ESTAOO NUTRICIONAL.
LATA 400GR. Projotada pars pessoas com
doença de crohn, í00 à basê decaseina,
suplementado com nlveis ótimos de lipidios e
c€rboidratos com um beixo nível de
osmolalidade pera boa lolerância.composto poÍ
xarope de milho, caseina do leite, ãçúcaÍ
sacarose, leite gordura, trigliceídeos d€ cadeia
média, óleo de milho, Iecitina de soja, vitaminas
o minerais:citrato do potássio, fGfeto de cálcio,
citrato de sódio, c€rbonato de cálcio, cloreto de
maqhésio, hidróxido de potássio cloreto,

LT 500
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ascorbato de sódio, bitartarato de colins, su
ferroso, de dl-âlfa, aGtsto de tocoÍorilo,su
d€ zinco, óxido de megnésio, nicotinamide
psntoteneto de cálcio, sulfato
manganês, cloÍidrato d6 piridoxina, cloridrsto
tiaminâ, sulíato de cobÍ6, acotato de retinol
riboflavina, ácido fólico, moliMato de sódi
iodide de polássio, cloreto de crónio
phylloquinone, selensdo de sódio, biotina
colocalciÍerol ciânocobalamina

Rua Interyentor Francrsco Erivano CrLtz ílo 120 1o.lndar, acntlo CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE

Fooe: (83)1199 0363 c' ntaii ai)lJlualeiro.ae.gov.br 5itir vív/l'r.jLlaTeirodonorte ce !lov br

tffi
c0ldl SSI: DE LiClÍACÁo

Folh: r.

FR 63000

DIETA Ei.ITERÂL PARÂ MINIMIZAÇÃO DE
coMPLrcAÇAo Do rRATo
GASTROINTESTINAL . FRASCO IOOOML,

Dieta êntoral pare minimizaÉo de complicaÉo
do tr8to gastrointêstinal, poliméricâ lÍquida com
densidade celóÍica de '1,5 cáUml, normoproteicâ
com mix d€ proteÍna p4, com lipldio até 35oÁ de
acordo com eha, ssndo a gordura saturada
monor que l0oÁ. isênta de fibra , lactosg,
sacárose ê glút6n. embalsgem com no mlnimo
1000m1. dados de identiÍicâÉo do produto,

merce do Íabricânte, prazo de validade, peso

llouido, reqistro no Minist8rio da Saúde.

0005

8000FR

0006 DIETA ENÍERAL POLIMERICA LI

DENSIDADE CALORICA DE l,sCÂUML
FRASCO 1000M1. Diôta entêral Po
liquida com densidade caloric€ do 'l,scauml
normoprotêica com mix do proteinâ p4,

lipidio até 35oÁ de acordo com 8ha (2009), send
a gordura satuíâda menor que'10%, prote

com no minimo 569/1, com predominancia
proteina animal, carboidÍato até 60%, conten
mix de fibras soluveis 6 insoluvies. isenta
sac€Íose, lac{ose ê gluten

abgrto.embalâg€m com no minimo 1

dsdos de idontificâçâo do produto, marca d
fabÍicânte, prazo de validade, peso liquid

istro no Ministério da S8úde

co

LT 19000

0007 OIETA ENTERÁ1, EM
NUÍRICIONALMENTE COMPLETA, INDICADA
PARA CRIANçAS OE 1 A íO ANOS - LATA
400GR. Diêta enteral, em pó, polimérica,

nutricionalmonlê complôta, indicâda par8

cíianças de 1 â í0 8nos, hipsrcalóÍica, isenta de

lactose e glúten, sem sabor, embalagsm com n0

mÍnimo 4009, em lata ou pote. dados d€

idontilicáçao do produto, marca do íabricante,
prazo de vâlidade, poso lÍquido, registro n0

PÓ, POLIMÉRICA,

MinisteÍio da Saúde

rí00FR

0008

-orETA 

EMÉPÁ1. oLtGoMÉRlcA]
NoRMocALóRrcA - FRÂsco coM 1000M1.
Dietia enteÍâ|, oligoméÍic€, normocalórica, baixo
teor de lipid6o3, isenta dê lactoso. sacârosê e
glutên. sistema Íechado. í000m1. dados dê
identificáçao do produto, marcâ do íabÍicantê,
prazo de velidade, p€so lÍquido, Íegistro no

Ministerio da Saúde.

FR 1600

0009

-D|ETA,NUTR|C|oNALMENTECoMPLETA,

ESpEcIFrco pARÂ pActENTES DtABÉTtcos
- FRASCO DE 1000M1. Dieta, nutÍicionalment€
completa, sspêcÍfica para pacientes diabéticos,
líquida, noÍmocalóÍica, hiporprotelcs, com alto
t€or de goÍdura monoinsaturada, com maiol
prêdominância de fibÍ8s solúveÉ, isenta d€
sâcarose, laclose e glúten, embalagem com
1000 ml. dados de idsntificaçao do produto,
mârca do Íabricante, prazo d6 validedê,

isko no MinÉterio da Saúde.pesolíquido, íeg

1300LT

0010 ESPESSANÍE ALIMÉNTAR PARÁ
PÂCIENTES COM DISFAGIA - LATA 3OOGR

Espêssante alimentar para paciêntes com
disfagia, dificuldade d€ deglutiÉo.composto dê
amido de milho modificado e gom83. lata 3009Í.
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0011 FORMULA INFANTIL OE SEGMENTO, EM PÓ
A BASE OE PROTEINA DE SOJA. . LA
400GR. Formulâ infantil de segmento, em pó,
bsse dê proteina de soja. cantôndo acid
grâxos essenciais, acido linoleico (omega 6) LT 120
acido alta - linoleico (om€ga 3), isenta
sacarose e protêinas lacteas 100
maltodexlrina, 100% gordurs vogetal. in

dô 6 mes€s a 1 ano. lats com

Rua lntenr'entot FrêncLSco Eti'/altô (-rLrz. ;r'r i.l0 ir ilndJ., cr trrr ci.Pi 6-l.0iJ !i:i .JuJz.lír.io i'i!rl1c a-[

Fone (88)3199 Oi63 e-rldil cpilliiiú'!i.o Í.0'-jov.i;r - aile: wrv|r.luô:'.:iiodcilorLL'c(-9rrv fir

ITA ÇAt 0

F a

0012 FORüTULA INFANTIL HIP NtcÂ
BASE DÉ PROTEINA DE SORO - T.AÍA 4OOGR

Foímulâ infantil hipoalêrgênic8 à basê d
protGÍna de soro do loito hidrolisada (80 a
pêptldeos e 10 a 20oh de aminoácidos livros)
cam adiçâo ds prebióticos, ácidos graxos d
cadeia longa e nucleotÍdeos. isento d
secarose,frutosê e glúten. embalagem com lac
dê segurança, dados de identiÍicaçâo d
produto, marca do íabricante, prazo dê validade

ido isúo no Ministerio ds Saúde

LT 1200

0013 DE AMIN DOS LIVRES
ELEMENTAR - láTA 400GR. Fórmula
aminoácidos livrôs, elêmentar, em pó, adequad
a9 nec€ssidados de criençâs do 0 a í ano
idede,
hipoalergê

nutricionalmente camplete
nice, contendo aminoácidos livres

isenta dê sacâ rose laclose lúten e gord uIa d
origem animal, latâ com no mÍnimo 4009, dado
daldentificêçao do produto, marcado fabricant€
prazo de validede, p€so liquido, registro
Ministerio da Saúdê.

LT 300

00í 4 F-RMULA DE AMINÔTcIDOS LIVRES,
NUTRICIONALMENTE COMPLETA,
HTPOALERGÊNICA - LATA 400GR. Fórmub dq
aminoácidos livr€s, nutricionalmente complets,
hipoalergênica, com alta absorÉo e mÍnimo
risco de intolerância, om pó, para crisnças d6 'l

(um) a ío(dez) anos dê idade com alergia a
proteÍne do l€ite de vac€ (aplv) e distúrbios da

dig€stâo e absoÍção de nutriôntes, isenta de
pÍotelna ládea, lactos€, sacárose, galactose.

ÍÍutose ê glúten. com lacÍe dê Segurançá, dados
de identiÍicaç8o do pÍoduto. mâÍca do Íabricante,
prazo de validâde, poso líquido, rêglstro no

Ministerio da Saúde.

LT r 100

00í5 MULA INFANTIL EM SEM
ELEMENTAR, LACTENTES, A BASE
HIDROLISADO - LATA 400GR. Fórmula infant
em pó semi€lsmenter, lact€ntes, a base
hidÍolisedo protêlcp hipoalergênico
maltodextrina (acima de 80oÁ), contendo tcm
ácidos graxos essenciais, vitaminas, mineÍais
oligoelementos, isenla de laclose, ÍÍutose
sac€rosê e glúten. êmbalagem com lacre d

s6guranç4, dados dê identiflcáçao do produto

marca do Íabricântê, prazo de validade,
I uido istro no Ministerio da Saúd€

LT 150

0016 F-RMULAINFANTIL,COMAPRESENTAçAq
OE í.0 CAUML, DE PARTIDA E SEGUIMENTq
PARÂ TACTANTES E CRIANÇAS DÊ O A 3q
MESÉS. Polimérica, nutricionalmente completa,]
para nutriçáo enterauoral, hipercalóric€, com
ótima oferta prot€ica. contem adiÉo de lGpufas
e nuclsotídgos e ume mistura exclusiva de
prôbioticos (gosfos), com ótima osmolaÍidade.
isenta de secarose e glut€n. sabor neutro.
composiÉo nutricionel: 'l0oÁ do protêinas (60%

soro de leit€ e 40% cssêina), 41% de
caóoidratos (52% ds lactose e 48% de
maltodextrina) 6 49% de lipid6os (oleos vegetais

- canole, palm8, coco, girasol e óleo de psixe e
morlkolla alpina). apres6ntaçáo em pó,

acondicionado em embalagem de, no minimo,
4000. com validade mlnima de 12 meses.

LT 430



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAI. DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.97 4.O8? I OOOL-L4

0017 FÔRMULA úCTEA INFANTIL MODERADA
EM PÓ, SEM SACAROSE, SEM PROTEÍNA
SOJA. LATA 400GR. Fórmula láctea inta
modôrada, em pó, sêm sacârose, sem prote
de soje, totslmente isenta de leclose LT
6mbalagem lata com mínimo4009, com lacre
segurança, dsdos dê identificaÉo do produto

marcâ do Íabricante, prazo de validadê, pes
tí uido e stro no Ministoio da Saúde

Rlla InteFr'cntor I-

5000

.*tit.o Étiunno aiuz. n'r l?rl - lo ancrr, Ccirt'o I';jP: 6.l.c1a-011; luilzeiÍo lo ilijitc - CE

Fone: (88)3199-0363 e-o,1ll '.-p ttt')\)atr:ic) \c..iov ili !rii'i tri!-""r'j!ir'l!-rt(rdcnortc ce qov bl

F bt
cc'/:Sit tr L crmcÀo

FR 16000

0018
ENTERAL E ORÂL - FRASCO lOOOML
Mormocâlóricâ ê normoprotêica, ÍoÍmulada
auxiliar pecientes €m ÍÉco nutricionel
desnutíidos. constituldo de í00oÁ dô pÍoteí
isolada de soja. não contém lactoaâ. sacaro3e

lúten. tetÍ8 de 'l000ml

MULÂ PARÂ NUÍRI

50FR

0019
TRrGLrcERlDEos EM cAoElA MÉD|A
FRASCO DE 500irL. Modulo de lipÍde
composto de triglic€ÍÍdeos sm câdeia média
aqescêntado deácido gÍaxos essenciais
epresêntaçáo llquida. írasco de 500m1. dados
identiíicaç€o do produto, marca do íabÍicânte
prazo dB validade, peso llquido, Ministerio d
Seúde.

MOOULO DE LI OS COMPOSTO

LT 100

DE CARBOIDRATO A BASE
POLIMEROS DE GLICOSE
MALTODEXTRINÂ - LATA 400GR. Módulo
carboidrato I basô do polim8ros d€ glicose o
maltodêxtrina, sêm sacâÍos€. em Pó
€mbelagem: leta ou pote de 4009r. dados
idsntificaçao do produto, marcá do fabricantê
prazo de validade, peso llquido, regisÚo n

M
o

Minist€rio da Saúd€

0020

50FR

rÀrcLrcenÍoeos DE CADEI MÉD|A
FRASCO OE 25OML. Módulo de lipldeo
composto do triglica deos de câdeia méd

acroscêntado de ácido graxos essenciais
epressntaÉo lÍquide, Írasco de 250m1. dsdos
identific€çao do pÍoduto, marcá do fabricânte
prazo de validade, peso llquido, registro n

longa, alto t6or de ácido alinolêico (w3),

ui6:w3=5:1. Írasco de 200m1

0021

oo22

DE LIP DEOS COMPOSTO O

LOELI IOS - FRASCO 200M1. Fo
aensid dedecom l€vadaenergéticá

eo3rld de cadeOOo/o1 de ic€trigcomposto

o

Ministerio da S8údê,

rê

200FR

42000FR

0023
LIoUIDo, HIPÉRCÂLÔRICO (DC

1,sKCÂUML), HIPERPROTEICO (COM N

MÍNtMo 80ci/L), FRAsco 200M1. lsênto
lac1o96 e glúon, sabores veriados -embalage
plásticâ - ,oo - mililitros. dados de identiíicaça
do píoduto, marcs dofabÍicante, prazo

validadê, peso líquido, regislro no Ministerio
Sâúd6.

t{rAR; NUTRICIONALSUPLEMENTO ALIME

FR 94000

cIcATRIzAÇÃO DE ÚLCERAS PO
PRESSÀO - FRASCO 2OOML. COM dENS

calórica a pertiÍ ds 1,2 kcâUml, proteina 30%
suplsmêntada dG srginina, zinco, vitaminas a c
o, s6lênio e carotenóid6s.saboÍos varia
Írasco 200m1. sÉtemaabeío. dados d
identificáçao do píoduto, marca do fabÍicánte
prazo de velidado, peso lÍquido, registro

PQUIDOSUPLEMENTO

Ministêrio da Saúde

oo24

1 4000

0025 ENTO NUTRICIONAL COMP
ÉM Pó PARA DTETA ENTERAL E oRAL, co
DENSIDADE ENERGÉTICA ALTA - LAT
350GR. Fonte de protelna, com alto toror
vitamina d, cálcio ê vitamina b'12. isenta d

Ílbras. zeÍo lactose. sem adiçáo de sacarose
ordura satuÍadâ. densilade câ

LT

SUP

baixo em
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de 1,0 -1,23. sem sabor e sabor baunilha
acondicionada sm lata mÍnimo 3509
embelagem com lacre de segurança, dados
identiícáçáo do produto, mâÍcá do Íabricante
prazo de validade, poso líquido, registro
Ministerio da Sâúde.

0 valor total da poposta é de R$

Validade da Proposta: ................. )dias.

TDENTTFTCAçÁo DA EMPRESA
v Empresa:....,,.,..............

CNPJ:

Endereço

Cidade: ..,..........,

Telefone: ........... .........email:

INDICAçÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: ....................

CPF

Teleíone ....................emai|

DADOS BANCÁRIOS
Banco:

Agência:

Conta para deposito:

Titular: .....................

Local e Data

Asslnatura do ProPonente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua InteTventor Francrsco EÍivano Cruz, no 12\"1 10 andar, Centlo CtP: ô]J.010 0I5 Juazclro dc Node - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-nàll cplrc))rÀ1etio.ce.qov br srie: iíw!"-.liri.leirodonorte.ce.Eov.br

PCT 300

0026
OE OVO DESIDRATADA 1OO% PURA-PC
500GR. lsênto de ladose, colssterol
contém sditivos, consoívsntes e corantes n

com o.

ROTE A BÂSE DE CSUPLEME

Total:

!:fl:

0

F

:.
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Folrã \ 4 t,

ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES

j:t- r: ..lL r 5 rr.:tzl'i .r':o I'loí, - t:-,
i.. .i,,,! rirartlrcrir)rroie.(e aJ!:v.ll.

Rria Intcrventor Francrsco Erivarro C.iil. n" 120 1').lr-..1.r1 a.ilt.,J
Fone: (88)1199 016) ,' t,t,1il cirllt':rLrl:': iil .- i..,. i.i r.
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MINUTA DE LARACÔES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2026.10.21.1.

COIáIS SÂC DE LICITACAO

Folhã i'i lTt

e CPF

no

A empresa ...,.,..,..., inscrita no CNPJ (M.F.)sob o n0............................, por intermédio do seu

representante legal, o S(a)...... portado(a) da Carteira de identidade no

.....,..., DECLARA que

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua Inleryentor Flancisco Erivallo Crllu, no 120 - l-o illr(lar, Ct'ntlo i-É-l'; ó-1.01C 015 ltla2arro Jo Nor'ic

Fone: (83)3199 0363 ' e-tnal cplajlLr.l-raiío.L,l.llit or : i'-r: \r,'r\1r jrrdlei .'llra'i! 
' 
r qir!r br

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de kabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em lrabalho noturno,

pêrigosà ou lnsalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )üXlll, do Art. 70 da constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

dã Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em oukas normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na foÍma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou pÍestação de serviços,

cümprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto,.em livramento

condicional, egrõssos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

10% (dez poicento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n. S8OS Oe Oe Oelulho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

CE
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Rua Intervento[ Francisco Erivano Cru?, no 120 - 1o dndar, (-el]tto CÊPt 63.010-015 - JLlazt'iro do Noite - C!
Fone: (88)3199-0363' e r7.r/ cplCr)jua/eiro ce..jo!.br grle: w\ r!^/.i ualerro.lonorte. ce.qov. br
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Municipio de

.. . ,. . .. .. ..... .... ... .. .../. ... .. .., através do(a)

e a empresa .

declara.

para o Íim que nele se

0 Município de ...,, Estado do , pessoa juridica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ/MF sob o no .............. através do(a) ...,........., neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............, residente e domiciliado(a) na

Cidade de 1............., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

............., estabelecida na ......,....... ......, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

........................:......, neste ato representada por ..................... ., poíado(a) do CPF n0

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.'10.2'1.1, em confonnidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÕes a segulr.

cúusuLA pRrMEtRA. oA FUNDAMENTAçÂo LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2026.10.21.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a ...............,....,..... conforme especiÍicaçÕes constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2,2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçâo;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA. Do pRAzo DE vrcÊNclA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de até contados da data de sua assinatura, na forma
dos artigos 10ô e'107, da Lei n" 14.133, de 2021.
3,1,1 - A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execuÇâo contratual, os modelos de gestão e de execugã0, assim como os prazos e condiçoes
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cLÁusuLA eurNTA . DA SUBCoNTRATAçÃo

E+]e]ITÇAO

Folh a N I y$h

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Ruà Inte[r'cntor Francisco Erivano Cruz, n. ].10 I,, i,Ítair, a.tlltio Ci:t). 61.010-!15 -.JuazL.rro do Ncrle CE
Fone: (88)3199'0363 - e-,.7l,i1 .ptlr,itu.-i/e fc Ct.:lov !r 5 ter w\"JW..juazeiiolonori,e.ce.qov br



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07 .97 4.4821 OOOI- 14

cúuSULA SEXTA. DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUTLÍBRp ECONÔmrco.nmrCernO
6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ ,,.,...... (.....,.,.......,..........................).

6.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâ0.
6.3 - 0s pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

ô.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamenlo, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.
6.8 - Nas aferiçoes Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçâ0, o que vler a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegeráo novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da lei 14.13312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fomecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íalos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea'd" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do mnhato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da lei no 14.13312021 .

cLÁusuLA sÉTtMA. DAS oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratantel
7.2 - Éxign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este conkato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriíicadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaÉes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contralado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

Rua lntewe[Lor Fi'àncrs.o Erivarrc Clu;r, nn 12ú - lri.rrrLi,rr, a(]rltri ,i f:l 0:.0ii.r 0,5 - JLiflzeiio iic Nod(' CÉ.

Fone: (BS)3199-016'l - e'nDi cí,)l'§ )uCr e to.(:e :j,rv 5- :ii'.' r'r'ír, lLlr/ririodorxlÍtC.ít,.t.lv bl
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7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do I/unicípio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.í - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contralado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA orTAVA. DAs oBRtGAçôEs Do CoNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.'133, de 2021)e prestarlodo esclarecimento ou informaÇão poreles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

Íixado pelo Íiscal do contÍato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskação ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distítal e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Ceíidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, pordeterminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 'l - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condi@es exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseÍvas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021);
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8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.0

14.133,de2021):
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do conlrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ul. 124,11, d, da Lei no í4.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

8.22 - Cumprir, no caso das contrata@es que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências

de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do

sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de Í0% (dez por cento) para

os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 08 de
julho de 2025 e em outras normas especíÍcas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da referida

lei.

CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÁO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato,

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-
garantia ou Íiança bancária, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2.1 - 0 prazo previsto no item anterior poderá ser pronogado por igual período, mediante solicitação

devidamente fundamentada pela Contratada,
9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ler validade durante a vigência do
contralo e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apolice do seguro-garanlia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro4arantia na data de renovaçâo ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.ô - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçâo ou

o adimplemento pela Adminishaçâ0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9,7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os evenlos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fomecida,

com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, esles devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante Íegistro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.1'l - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil,

9.'12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍTogação de sua vigência, a garanlia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.

9.'14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caraclerização e comunicação poderâo oconer fora desta vigência, nâo caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta flança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execuÇão do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.'17 - O garantidor não é parle para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.'18 - O contralado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉGIMA. DAs INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

Í0.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conhalado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dercausa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à AdministÍação ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÇão total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa duranle a execução do contÍato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12,846, de '10 de agosto de 2013.
'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguinles sanções:

10.2.'l - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 í4.133, de2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021\:
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "9" e'h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', "c'e'd', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133,de20211.

10.2,4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 170 (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

10,3 - A aplicação das sançoes previstas neste Cont[ato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9', da Lei no 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no 14,133,de2021).
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmenle

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser mbrada
judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133,de2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanÉes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei no

14.133, de 2021,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 '14.'133, de2Q21):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de conlrole.
10.7 - Os atos previstos como inÍraçoes administrativas na Lein0 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e lulgados conjuntamente, nos mesmos aulos,
observados o rito procedimental e autoridade compelente deÍinidos na referida Lei (art. '159).

Rua lnterventorlrani,scu tl:iu.rr" C,u...rr t.'il l,.rríln.,:.fti, aEl-': 5juio ili! JLra:rrro co iton. CE
Foner (8S)1199 l))e3 ettatii i:pi!, :,r,'t:r. a,r..rn. x: :,.1 . i.-i rjzc !( jcl'r,-rie (!,-li v br

ÇA0

r,
OE L CITA

try
tl

furrâ-ft-



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO D

CN Pl : 07 .97 4.A82IOOO1- 14

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Conkato ou paÍa provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juÍídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâ0, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de mligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da

Lei no'14.1 33, de 2021\.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÇão,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadasho Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Execulivo Federal. (Art. '16'1, da Lei no 14.133, de20211.
'10.10 - As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da leino 14.133121.

10.'11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resullantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmenle, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o MunlcÍpio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado para o

contrato.
11.2.1 - Quando a não conclusáo do conlrato referida no item anterior deconer de culpa do conkatado:

a) Ficará ele constifuído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançÕes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
I 1 .3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotaçâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos creditos conespndentes, mediante apostilamenlo.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOs cAsos oMISSOS
13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de í990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAs ALTERAÇÔES
14.1 - Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0'14.'133,

de2021.
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14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se Íizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo adilivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.í33, de 2021,

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkatações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 201 1.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.'l - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

.. . ,. .... . ... ./..... .... . .., sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decoÍTerem da execução desle Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme aí. 92, §10, da Lei n0 '14.133/21,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das lestemunhas abaixo, para que suÍta seus jurídicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CO'/ :S.O DE LICITAÇÃO

.uu.-,.- - 4P0[

1 CPF,

CPF
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de 2025

Cenrro Ad m in istra tivo do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, ao l'de abril de 2025.

GLÊDsoN LrLíÁ BE2ERR"\

PREÊtno lvluNrcrPAL

PORTARIA N. 0497, DE I. DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre a nomeação do Agenre de

Contraraçôes da Central de Comptas do

Municipio, integrante da Secretaria de

Administraçáo do Município de Juazeiro do

Norte.

c0rlríilo oe lrcrrnÇÀo

folàl |lr (

Dispõe sobre e nomeação do Agente de

Contrataçôes da Cenrtal de Conrpras do

Município, integrante da Secreraria de

Administração do Mttnicipio cle Jtrazeiro do

Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas aribuiçóes conferidas pelo Art ?2,incisos

Vll e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abrilde 1990;

CONSIDERANDO as disposiçôes da Lei Complementar

n. l4l, de [" de abril de 2025, que dispóe sobre a nova estrututa

funcional da Administração Pública do Municipio de Juazeiro do

Norre;

RESOLVE

Atr. l"-NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE

LIRA, inscriro no CPF rr'XXX.5?5 293'XX, para o cargo de

proümento em comissão de Agenrc de Conrratações, câtgo lntegrânte

da estrutura organizacional da Central de Compras do Municipio,

órgão vinculado à Secreraria Municipal de Adrninisttaçáo (SEAD),

de Nível Ocupacional DAS 4.

Art. 2o. Esta portaria entra em vigor nâ data de [' de abril

de2025

Centro Adminisrrarivo do Municipio de Juazeiro do Norte,

em Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, ao 1" de abril de 2025.

(jt.tl,s()N LrÀ1A 0fzt RRA

Pnrrs[c] Murtctr.ct

Dispõe sobre â nomeâçáo do Conselheiro

Tutelar do l" Conselho Turelar da Secretaria

de Assistência Social do Municipio de Juaueiro

do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas auibuiçôes conferidas pelo Arr. 72' incisos

Vtl e tX, da Lei Orgânica Nlunicipal, de 05 de abril de 1990;

Arr. 2" - Esta portaria enrra em vigor na data de I " de abril PORTARIA N" 049E, DE I. DE ABRIL DE 2025

O PREFETTO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Alr' 72, incisos

Ml e lX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO as disposiçôes da Lei ComplementaÍ

n' 141, de t' de abril de 2025, que dispõe sobre e nova e§trurum

funcional da Adminisnação Pública do Municipio de Juazeiro do

Norcei

RESOLVE:

\-/ Arr' I" NOMEAR IARA PERETRA DE SOUSA, inscrita

no CPF n')OO(.986.393.)C(, para o cargo de proümento em comissão

de Agente de Contrataçôes, cargo integrante da estrutura

organizacional da Cenrral de Compras do Municipio, ór8áoünculado

à Secretaria Municipal de Adminisrraçáo (SEAD), de Nivel

Ocupacional DAS 4.

de2025

Cenrro Administrativo do Munlcipio deJuazeirodo Norre,

Estado do Ceará, ao l" de abril de 2025.

()LADs()N LIM^ BFrzl,RR^

Art. 2", Esra portaria enrra em ügor na dara de l" de abril PORTARIA N. 0499, DE I" DE ABRIL DE 2025

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 01 DE ABRIL DE 2025 otÁRto oFrcrAL Do MUNrciPto 095

Pn rretto Muxtcrml



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
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c0rá,ssic D E LICIIACÀO

DtRE|TO ADMTNTSTRATIVO. LlClrAçoFS E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÃO APL|CÁVEL: LEI N" 14.133/2021,

TNSTBUçAo NoRMATIVA SEGES/ME No 65/2021,

TNSTRUçAo NoRMATIVA SEGES/ME No 73n022,
INSTRUCAO NOBMATIVA SEGES N" 58N022,
ANÁLISÉ JURíDrcA DO PROCEDIMENTO E DAS

MTNUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÓES.

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a Aquisiçáo de

alimentação e nutrição especial destinada ao atendimento das necessidades dos pacientes assistidos

pela Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação pública, na

modalidade pregá0, em sua Íorma eletrônica, conÍorme justificativa e especiÍicações constantes do

Termo de Referência e seus anexos.

2.

r)

il)
il)

PARECER JURíDICO

0s seguintes documentos são relevantes para a análise iurídica:
Solicitaçáo e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

3. É a sÍntese do necessário,

APBECIACÁO JURíDICA

Finalidade e abranqência do o iurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, não são objeto de

maniÍestaçáo iurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades competenles sobre a

deÍiniçáo do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conÍerência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliaçáo ou mediçá0, e outros

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da Íunção de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contralações diretas, para Íins de atendimento ao artigo 53

da Lei n. 14.13312021, conforme abaixo:

Art.53. Ao Íinalda Íase preparatória, o processo licitalóÍio seguirá para

o órgáo de assêssoramento jurídico da Administração, que íealizará

controle prévio de legalidade mediante análise juíídica da contratação.

§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá:

I - epreciar o processo licitatório conÍorme critérios objetivos píévios de

atribuiçâo do prioridade;

ll - redigir sua maniíestaçáo em linguagem simples e compreensível e

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 6-1.010'015 - luazeiro do Norte'CE - Fone: (8813199-
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de íorma claÍa e obiotiva, com apreciaçáo de todos os elementos

indispensáveis à contrataçáo e com exposiçâo dos píessupostos de

Íalo e de direito levados em considelação na análise juíídicai

()
§ 4" Na íoÍma deste artigo, o órgão de assessoramênto iurídico da

Adminislração lambém Iealizará controle pIévio de legalidade de

:i,lí:§ffi 
"lf 

:i.:*#':a$lnii,olT%1?lX';ii,l#li"X
congêneres e do seus lermos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

Íunção do exercício da competência da análise jurídica da Íutura contrataçã0, não abrangendo,

porianto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e opoilunidade.

6. De Íato, presume-sê que as especiÍicações técnicas conlidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contrataçã0, suas caraclerísticas, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em'parâmetros técnicos obletivos, para a melhor consecução do inleresse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administralivos, nem de atos iá
praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar Se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

B. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são Íeitas sem caráter

vinculalivo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conÍerida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderaçoes. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para Íins de sua

ôorreçao. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiame nto da contratacão:

Estudo Técnico Preliminar. ETP
g. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento

extremamenie técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparenlemente contém as previsôes necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei no 14.133, de

2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ler curso e julgamento com estrila

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpe-ssoalidade,

e da Môrdidade, previsto no Art. 5o da Lei no 14.133121 e no caput do Afi. 37 da Constituição

Federal.

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 -.luazeiÍo do Norte - CE Fone: (88)1199
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Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços Íoram realizadas

6512021, a qual dispõe sobre procedimento administ

para aquisição de bens e contratação de serviços

federal direta, autárquica e Íundacional.

Edital e Anexos:
12. 0 Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

conÍorme lnstrução Normativa SEGES/ME n"

rativo para a realização de pesquisa de preços

em geral, no âmbito da administração pública

v Aval ãod nÍormidade t:

14. VeriÍica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitação' reÍerente a

informação e atestado da existência de recursos Íinanceiros para o pagamento das obrigaçoes

deconentes do presente procedimento.

15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou'se estar

conÍorme a Lei no 14.133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presenle caso, veriÍica-se que o cerlame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, deve.ndo por isso

iespeitar, além dos ditames da Lei n" 14.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 7312021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta'

17. Portanto, estando tudo de conÍormidade com a legislação acima mencionada, opina'se

Íavoravelmente ao referido procedimenlo licitatório, fazendo-se men$o ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÃO, para que surta seus iurídicos e legais eÍeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CE, 2 l de outubro de 2026.

Licya Thais Duarte Cruz
Assistente Jutídico
OAB/CE no 51.339

:C O: IICIIACAOcou ::
Foll: r,
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GoMPROVANTES DE PUBLICAçAO
AVISO DE LICITAçAO

Rua lnteTventor Ftaltctsco Eri\ano CrLtZ, lti 121't I. .trrrlr, Cer,:t-i) - (_EPi 6l.0lil-li15 lutaze|o,lo Nole C._
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AVISO DE LICITACAO : J DE tICiIAÇA0

oFoiné ,, I
Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N': 2026.10.21.1

OBJETO DA LICITAÇÁO: Aquisição de alimentação e nutrição especial destinada ao

atendimento das necessidades dos pacientes assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório'

O(A) Secretrírio(a) de Saúde do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que será realizado, através da

plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermedio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrôni co no 2026.10'21.1, cujo objeto é a
Aquisição de alimentação e nutrição especial destinada ao atendimento das necessidades dos

pacientes assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para

o dia 12 de novembro de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central

de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1' andar - Cenho -

CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-

mail: cpl@uazeiro.ce. gov.br.

Juazeiro do Norte/CE,2l de outubro de 2026

José Lima Junior
Ordenado de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

R. Interventor Fco Erivano CrLrz, no i20, 1o airclar, i-,-,r',tí,r - i-iP: o.l..Jli) 01', Juâre ro Co iir)rr-e - !Ê FôrrÉ:(88)i i-;
0163 E all: cpl(0ltlazclro ce.qo\r.br - Sttc ,^rL^:,',.1ua;'circúicrtode.c=.rior'l.rr
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cof,f ,3 s l3 lE L CITA cA0

{
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Lici cão - Preoão Eletrônico n" 2026.10.21.1. O(A) Secretário(a) de Saúde
do MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizado, atra

legais,
vés da

plataforma eletrônica www.bllcomoras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2026.10.21.1, cujo
objeto é a Aquisição de alimentaçâo e nutrição especial destinada ao atendimento das
necessidades dos pacientes assistidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especiÍicações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus
anexos, com abertura marcada para o dia 12 de novembro de 2026, a partir das 09:00
horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua

lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010-0í5, pelo telefone
(88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará,21 de outubro de 2026. José Bendimar
de Lima Júnior - Secretaria Municipal de SaÚde.

R. Interuentor Fco Erivano Cruz, no l2A,1o andaÍ, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro dô Nofte - CE Fonc: (88)i199
0363 - E-mail: cpl@juazeiro. ce.qov. br - Site: www.jLràzeirodonorte.cê.qov.br



cor/ _i:: : DE LICtTACA0

Fo r:.. -]8l\DIARIO OFICIÁL DÀ fiNIÀO - seçao r tsSN 1677-7069 No 200.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO

EXrRÂTO Ol COrÍn^TO llr 2026.09.17 01

PreSro ílêrÍ6nr.o N.q 20?605.t61. Pcrlêsr o Munr.ipio d. t./a5 3rilo, por intcrmédio
do(à) Sed.iã Murlíp.r de Êdúcação, c à êmpÍ€si wL 9êfr'Ços ê Com.rcio LTDA.

objeto: Cortratação p.r! i pr.§tz9ao dôs s€o,ços dê côhí..ç5o dê íJrdamento dêÜ.àdo
.oa alúnó, da ãed. Púb|,.ã MuÀr.ipâl dê gnsino do Mun'(iPro de F,ri.r snr./cE, po'
inrermédi6 dà 5ê(r.ràrià Muni.ip.l dê Ed!.aç5ô vàlor Tolàl do Coítrato: AS 1.042.632,75
(úh m hão qu.Íênla c do6 hll seBc..los ê Ímrã . doÉ rcoi§ e sêtenta e .ln.o cedavor'
Visêhcla contr.tual: 12 ldozê) hc.es. 9i3nãrários: Â[ohâr tibeâli.ô d. ÀmeidJ Jún or ê
wéll'ngron Àlvês d. 5e5a, oôta d. Àlsinatura do contrato 17 dê sêl.mbro d€ 2026

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE HORIZONTE

^vrso 
DE Ltcrr^çÃo

pnaclo ElEÍtàtlco tl, 1025,10,01.1 - Pa

rulg nrtrro. MenoÍ Prcço Gruoo d. l(cís.
Objeto Conúàrã(ãod..mplee.spêoahràdà rà pr.{aÉo d. 

'êerç.s 
dP r.g!h

totJ'p!Íà ve(ulos di I dc p.dFnrc.tê r Seúetili Mun.iprr.c Ésu(à(5o de Hon,ont./ct
o Fiarô dê (àddír.hÜ!o oâ\ propoÍ.s c àbeÍt!,4 dá sP$lo !r,. át 08hlun n do d'á 10 dc
n6.mDro de )0:6 À inr.EÍâ do adilal e d.h!k rnÍorÉdço.s pod..ro Er obndrs ío(
.hd.G(or .Eti6(or wwtôópÍar8ov br. g*v.hffdont. (ê8o! br, wwl..c..Bôv bi e
h$D' e *w.oyhr/ptup/pt Ú à p.4r dã dàrá d.3tà publ'(a(Jo.

Hon.ont./cE, 2t d! ourubro d. )026
xÂTlÀÁrlÁ oa sllva louRENço

ageile de ContÍltãção

PRFFF|TURÂ MUNtctPAt DF lcó

avlso oc LralTAçÃo
coflcofinlNcn PÚ6U(4 Nr t3-00r/2026 - cP

a À{eôt. d. conúâtôçào, atrôvé, d. s.c..!.riâ dê tdutõçáo, toha públi.o que

se cnronr. àdllDoíçlo dos ntci.Í!d6, o edi!,rda con.orén.iã Púb[.â 
^q 

1] 007/2026
. cp, c.iréno de rulgimenlo úeno. PÍ€ro 6lohà1, culú oblêto convalâdo dê êmpíeH
csoc.i.trrd. Ln oicnturo p*a. ctclu(áo dq s.fr(o! dc,clorma e ãno dçào Úi
tsiolã MJÃ(,Ddl Coniêlhêno Â,.uro o. t.hà. .ohlo,m. p,o,.ros, !lànJhrr o'çámentl 

'àr..rônoarôó! Ísi.o íinancêm . dê6àB espe.itid!óê! ré.nÉás constànl8 .ô, lneÚ dô
êd'tal:i.cebrm€nto das proport.s: . Parttr d.stã poblicãçào ,té o dia r2lll12026, à5 08h,
horáriô dê Srasilia, àb.nura dàs D.ooo!tã§, no litio Úw bbmnêt.com.br

o inicio da resJãô de d spúrâ de pÍe9os: 1211112026 às 09h, hoÍáro d. eraí[À,
no íl'o ww*.hbmn.r.(oh.br, lhlorhações s.ráLt o Edit.l podÊrá ser obndo ãtràvas do
lllo Íel.rido .cimâ . demai! haohaçõês poderão ser ldqutida, .o .ndê.ÊçÔ Àúe
Êran.ilcâ Àk5 de Moã.r, s/n, 1r ãndai, 6.rêhciá, lcó/cE, d. sêguhda à Éxtà.eÍa d.í
o7r3oh ls 1t:,oh O, ihtÉíesÀdo, Ídó dcrdo li notifi.adot da n..êsidàdc dê acc$o áo
sír'o www.bhmÀe!..om 6r p3râ v.nl'caçãô dê lníormaçõrr r alieíaçôe! íPtrvcnitnlcs.

MICHELTE ROQUÊ GI.IÉDES

Àvlso oE uctÍaçÃo
co coniÊNcta PúBLtca r t3.ooalro26 - cP

a &.nle d. Conkãr!çlo, rÍàvet o! S..rrtàn. d. Édu(ó(ro, rorri Dubl'to que

* encontrà À d;Donçáo dor iíre;esadoi, o cdlul d. cln.oÍan.a Pubncd ne li 008/1026
cP, ..itano d. rula.mê.lo M.nôr prêço Glohil, (ujo obj.to: cônilátoÊo d. .Ôp..s,

e$ecralizàd. ê6 ciBenhaía parã, êrê.uçro dos seMçor dê í€torhã. aópliâçào do
c;nrÍo de Êdu6(,á lnfainl - Crl Pequeno cldadro, (onlormê pÍo,.tos, planilhrr
oÍçaFromjiàs, c.onôar.[a fGto.linãn.cro c dcÉais crpedÍicàçõês téctrkã! constanlcr
âô; âneror do €dlt.i Êêc€bi6.n(o das pÍópo(à,: à p,^Í dêsiâ publi.zção.té o diâ

7vnl2a26, í\ rlh hoóío dê sr,tíià, aberluro d,r p.oportls, hô stio
v*.bbmâÊr.com hr. O rhic'o da iêssào de di'pltà de preço! i2,rll12016 à! 11h hoíárro
d.Bráiiia n. tito Nwbbmn.r..ôm br liloímàçóE5 EêÍâ'3 O Editâl pod.íá s.r obtidÔ
àrrâvé§ 

'lo 
sllio rÊí.!'do admí e dcmak túormaçÕes podêrro ÍêÍ ãdqutrl.làr.ú rhd.nço

Rua frôà.ilca Àvês d. Morôe5, ,n, ls &ldd, 6Íênor, r.ó/cE, !e teeundà á sÊrtr Íeú!,

O. rnt.Í.ltàdos íiah de5de rá nolií.ãdos dà n.cetsidàde dc ac€so àô snio

wwbhmàct.com br p!Ía venlicaçãô do inÍorm.çóes e allcÍãçõÊs superueniehiêr.

MICSELTE BOOUÉ CUEOÊS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUçUBA

Avlao oE tlcÍr çIo
rôNaonrlNc,À pÚBltcÂ N. 1026,09.11.01

Edrtâl dê con.oíandâ Puhrirr r,lr. 2026.09.1101.
Â PÍêíeauG Mun'c'p.l dê lràuçuba, toínà puhlico q!ê 5e €h(o.ra à disporiclo

do! iht.íêrrâdor ô Edital d€ aon.orênoá PÚbl.a N!.2025.09.11,01, tipo Mênor Prêço
clobâ|, rleslinada a ConlÍãtãçto dê êmprtlâ .sPk'ardàdã paÍa exÊcrbr os iery4or de
Pàvim.ità(ão de mt.rtràvido.m vlae Urbônas no Munl.ipio dê kãuçuba - cE, qqe r€
rêà|tràrá áa ogh@mln do dD ro d. nokmhro dc 2026. o tdkã cstaÍà d6Poniv.l nóí 5(ês:
qw bllcôhpÍãs.org br ou gNl...Bov.bí, t partlr da dâtà da publi.âÊô dêst€ Â!F
lníoímàçõê, pelo ema'l: liritario@Íruclba (e govbr

kãuçubr-cE, 21 dê outuhrô d. 2026
ADÂIANA MISIII] TA ftOOR GOES

4ente d. contEtaçáo

PREFEITURA MUNICIPAL DE IÍÀPAJE

avtlo oE (HÂMADÀ PúâLtcÂ ilr 2or6.o3,la.ot

ÀdjudLcâÇâo e qohôlósâção.

O Muntip'o d. hrpàré/CE, por rnternddD dr Sêc.ctind Mún'c,pil dt
Á5s5tàn.a sonãl no uso dc 5u.5 aÍ,húçõ.e le8áis, com Íundàm€nto no Ád 71, ic'to
rv, dà L.i Êêde.al rr ú.113Do21, (ôma !úblko pdra.onhecimênro do' inleÍetràdos
qúê Àdjúdi.. e HomôloÊâ o Íê!u r.dô iinâl da Chamoda Púll.r nú 202603 11 01, quo

tcm poÍ objêtô o Conú.tàçào de or8ar,laçõês socits drí'nádo ar peso!! )uÍid.a5
d? dir.'to pnlado, rêm íins luí.trvos, culà1 âtvidàder !elàm dni8,dár a â!Ísênoà
iooàl c quê €reram euâliÍicâdàs .êíe Mcn'cipro .omo orRàntràçào roíà1, vtràndô
eiêcs(5ô .ompàdilháda dê â!õ.! ê rêruiçot d. âpôlo . nrsdjdàs to( oeducolila, ênr

m€io àbedo, d€stinãdÕi ã s..r.ta/a da aesktênria socã do MuniciDó de llàpãié/cE
Lórê ún'(o - Ádjodrc.do E Hônorosado Êm íãvÕr dô n(itlro dê ADoo à Te.noros,à,
Educa(lo, G.«ào c lhovaçào . lÍG, inÍ.rito no CNPI !ôb ô nq 19.369 136/0001 ,r,
v.n.€dor.om Nola FiMl d.20 (v'nle) pontor, ro um vaor totâl pàír 12 {oorc)
hêsês dê F$ 2.60903r,10 (doh milhõe5, lescehtoi € nov-. mil, oitentà ê ftêr r.âil e

oitc^ià cêntâwsl. t, pâÍa qúc ch(sue ão .onheclúcnlo dc todor, êr0.dc 1ê o p4!0 1ê

!vi!o pâÍa publkrçio .a Íormô da lêr

n.pâlé/CE, 16 dê ourubro d. 2026.
JosÉ ÀUGUSTO PEREISA DÉ ANOAÀDE

Se.r.tárn Muhr.rrâl dà Astktênía só.iâl

PREFEIÍURA MUNICIPÀL DE ITAREMA

^vtso 
oE LtcrÍÀçÃo

PREGÀo EtE nôNtco Nr ,4/zorÉ-Pt

Â PrcíortuÍà M!nL.lpàl dÊ ltàrcÉa, C..ra, ãtrâvés da Sc(Íut..ia M!nci!àl de
EduóGáo, .ômuni.ã àor in(.r.*ôdor qu. êrt.ni ãbrindo tr.i(ádo na Modãlidãd. P..8ão
Eld.ônEo Nr 014/2026 PC, cúto obtêlô é Aquisiçào de I'vrôr didát.oÍ nàÍá ã edúcrção
iirà l c ensino íunda6enial I . .nsino lundameilal ll, vràhdo àt.trd.r às ne.!$'dãdÊs
d, r.dê muni.ipôldc enrno, soh rsponsahllldàd. da Sc..crêÍlâ de lducàçào do Monlclpc
dé ltârêmà, cêaÍá. Êí-ndo 

^b.rto 
o PÍaró pãÍã c.dàstraftento dãt Propostàs, de 22 dE

ourubro à 0.4 dê Novêmbro d.2026, Frre d. o6p!tô d€ Lah(6:05 da Novenbro de 1026,
ãi OAhSomln O Í€Íêrido tdlrai podeá rê, âdquirldo nos .nd.rêçôs tlêúôntos:
hnpe://.ompÊt.mràt.@olorir.con.hr; httpsr//ph.p€ov bÍ e *w itárcmt .e.8ov 6.
lnÍormàçõê. pclô p.marr: hcrt...o@iràÍenrà..ê.3ov.br.

Itârêmr'CÉ- 21 dc outubÍo do 2026
WILLÀMES FRÂNKLIN OE OINE NÀ SÀNÍOs

pÍ08oero

PREFEITURA MUNICIPAL DE IAGUARUANÂ

Àvrso oÉ ucÍaçÃo
tREGlo í.Etnônrco í,1, 9d2+20rGrÊ-Dtv

O Prctoc Ío dd pí.lc{urã J. Ja,uà'uànd Cl. rôÍnã publ'(o. oJc à!r ó d,. 12

o. {ovemb o de /o)o, à< loh.lom n lHo,íío de 3'ãs' iàJ, .{ã,; .(.ôê.Jo i' nrooonds
dr pÍcços reíorênres ,ô P.cgio É1etíônrco N0 90021 2026 PÊ'DlV, tlpo mênoÍ preço, tendD
.omo Ohl€tó Co r.tação de Fesoà lurd.à €specD r.dã no íoh.croênlo de §olução
rê.iolósià d. S.íJo aleúikà d. p.Boãr, na moJôlidâd. roÍrwàr. .omo §eNi§ô (sÀÁ9),

ÍomF;had. de $p.rlê tscn'co espec'àl':âdo . serv'ços 
'nre8írdôs 

dc aseisdÍiâ
voraios à modehü.çio do5 pro(€so, àdminúratvo! de 3áíro de peelo3l e à

pÍos.,v.çro da sàúdê o dá !.8urànça dor 5cBidorú . íéÍa,ncnla dcvorÀ ronlrhutr piÍà
i, aper.e,roan.no oo. p.ocei5or Ádrr rr.r,ivós dr ,.§rro " rôÚo" .e dÍdliô1Ílê.
ponrua,.dáde c lLienle\mo. D !! !o,Íô Ae3-là'n.ntàl!rà
\e l lNA.ll .!pêu.'menle quôiró ào 3.r. t'.m.nto dolD.o, o(uD,r'o à.\ r, dvá d(ào

:É ,ÊlJl'onrdd ãô t/rba ho
oevú;i,,r;rà,.ún(cmpiÍ I!àciof lidâde vollrúà áo nôiiití dmemo dá srú'Jê do

t.rbrlhador,.oú ..sistro, Íãi,úento e análise dê dâdot êrÍâid.r d. relatóro5 de leíapa
cuovom mrtnào o *onoin^,mênlo dê arêíadôt dê s,"de oíJon.'o-rl (asol. à

.oÀ!n(àclo d, iddê.r6 d. «àUrlho. o,.atrúo d.§ (ond (õ€r do ahD'Ênrê dê tro.lho e
o-ê à hchr.ão,g,á,eàl,ràd. no €nd.rao el€Íó"rô EwnoEDb6rpt.(omb À'fso
l;.nrí,éoo;o Jir a,a.o p,b{o. OJà't§!.' lnlorFãçôet .êráo p'ênà.rã! Delo Prê3@rc.

lãsuaruêna cl, ,0 dÊ oulubio de 2026
JOEIERSON ItIOÂTIRÀ DÂ SILVÂ

PRÊÊ€IÍURA MUNICIPAL DE IUAZEIRO DO NORTE

avlso oÉ llcllÀçÃo
PRaGÃo ELETIô rco N' 1026.10.2l.l

olÀl sê(eÉnôíô) dê s.úd. do Muniripio d! llazêno do Nod€, Eíidõ dÕ

CÊàrà, no u3o dc surl alnbú'çÕes l.gais, tôrnÂ nLiLli.., p.rà.onhê.rm.^to dús

inr.ressados, qúe sêrá Í.alirado, ótÍavé5 dà plataforhô elêtÍôhi6 www bllcompra5.om
oó/ imo.moóro dá Bol§J oc L(rà(õ.§ do 8ràtl {oLLl cêrtare lulrloro. ã Íodeliddde
ireràô i,.lÍón(o n' 2026 lo.lr l, .L.o oq.io e à rqu,Éo de àlinÉntr(áo. nur(á.
e\o;(,rl dê{'nàd. dàt ne.erídàd.§ d.: pd('Fnrê' .strtdo, p"r
sEoêta.la Mun'(rpal de s.ude de l!!:eto do Noíte/C€, co.Íorme êspet í'.4Íóês
àoÍcs.ntJd.: rLrrô ào t. il co brnur!,no'(àdr Pr'r o d'r
r) .r" -*.'oo de lotú, r rr4 d/, oa.oo hordr vnórê! iíÍr'ri(ôe\ ni "de oa

central dê Cômp.r! rio Muncipro, sito ha 8ua rnrerucntor t.o Eívano arul, fr 120, 1é

.ndàr C.nlro crP,6lot(}ols, Í,êlo r.lsÍonê {33)t1!r9 0163, nô ho.áíio de 080o às

14:oo hoÍ.s ou âindà pêlo € har| cpl@)ui!€tro.e gov hÍ

JOSÉ

Norrê/ct, 21 de ouroÚo de 2026
SÉNO MÀT OÉ LIMÂ JI'NIO8

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE MARÀCÀNAU

avtlo oE oraçÃo
coNaontÊitclaÉtETnôlr)cÁ c10.023/2026.c8

Con(oÍân.ià Élêtônr.a Ne 10 023/2026 CE Â Comú:5o Espec6l dê Li.it!çães
d! Prêíehuía Municipal de Ma.ãcan.ú toÍhã púbi.o qú. a!é àt 03:59 (ono hô.tt ê

r'nulo, dô dá 07 oc dêren'oro cc )0)6, ,ccêbtÍi àt p'opos:"r ê

oo,i,-e.,o. aa hãb r{,ào nó .ndÊr.(o rreuôn(., hr.p..//h1(onôÍá1roF 'Â(i$"
ldeÂriÍi.àdo no lrIk I'c'tô(Oc! ÊÚhlicàs , dô C.n.oíencir EleúóniQ, lipo menoi pr.çú

3obàr, Lombàda loh o n'10023/2026, que ve6a â.ê(à da contràràÉo de emP'.s parê

;..ri:; a r.loÍó, do ríidjo almÍ d!eã, no mu^icipiô d. Marô.aÔaú, c.àrá,
ront.nplando 

'ntêryehçõís 
nd àÍqlibãn.adà, sàla múltiuso. rncéhdiô, àtivci dâ

Ç .tâ;â dê il.à.{rutum. mob rdadê e .onlrole u.baho À ah.n!r. dos do(umentor de
hrbllitaçáo e.rá ls o9:oo {nov.) hoÍa!, hóráío dê Brarliã, do diâ 07 dc dc,ê6bro dê 2026.

o t.litàiê r.us rneros, podera sêr obtrdo no ende,êço êlerrónL.o lá .[âco, na cohi§ão
(§DG.',r d€ Lr'rr(oes, p.lo ite hrlpt//munr oot,t'tà.@r t<e..ê 8ov.r/ a Potui
\;(,oqJr oe {o ôicÇõ.s públ(JyPNcP quãhuêr 

'nío,n.(áo i.rá p'.!r.dd n. i.d. da

comúsão durinre o ev.d'êntê nomàl {oB oo às 16100) ou pelo . htrl:
coôiseaôlicll.rào..sefi @màrícrnàu.c.8ovbr.

Mâra.i.âú ' CC, 21 de ourubÍô de 2026
tÉssrcÀ MÁcEoo No!Ât

Pr$identê da cEt

PREFEITURA MIJNICIPAL DE MARTINÓPOTE

avrso oa LroraçÃo
PÂ46ÀO ÉrEriÔÍ{rco irt r,10.00111026

A cPU, dâ Píêíeitúrà Municpal de Müdinóroe/CÉ, r6Íôi púb co Prra
cônheomentD do\ ,nlerersàdo§. que no próx'Eo drr 22 dé ourubro de 2076, à\ orhoomin,
itrâvé! do end.íeço .leúnr.o w*l.tàm. sbÍallcoó.br, i.iciârà os proc.d'hêôlos de
rc..h'ôento dls p,opô(às 

'iE 
ptêço! e do.umenLÕ' dP hàbilirâç,. a 

'ítEgrâ 
dô Éd'tal

Dodurá 3eí obtda l! o
wwwli.itâ.ôês.r.c.rov.hí,ww{.màÃi|ôpo.Êcse.hy'lcna.ôo§Dhp
wwwlrdtàmâ lb.rri..om br. nô sede da Prtterurr, lo.!lrada á Âv. Crptio 8íto, S/N,
c.ntÍo Mad'nópó]. /cE À d,ta de ob.dura do (..ttmÉ será dir 06111/2026 à5

ogh@min, EíàrJ íeal,:ando h.(:çio nà môdalrdadê PÍêgão EletrónLco, do ripo Menor
Pr.(ô por rrê'n. rombada rob o N! 07.10!0r/2026 .od Í.s. obj.io .ontrtação dê
.6pr.sô poÍa lqúkiçào de mrlêíill permanente d.írhàdo ,o Horptrâl
I'rà.uladã Con.e(ão dó 6ú.iíipo de Má 

'nópôlÊ'Ct, 
.t.avês dâ prôpô§ta dê emendá

pãÍàhGnriÍ r !1707151000126004. lníormâçõ€s .à Sede dà CPlp, ló.âlüàdr à Áv

câp'ràó Brito, s/N, cenlro- MaÍtihópol. /cE, no hoíá.io dê oa,txj à! 12:00h

Mtninópole/CE, 21 dê outubÍo dê 2026
FÂÁNCISCO DÂS CNÀ6ÂS LOUStÊçO ÀlvÊt

r\g€ntê dê cÓhtr,çào

lcP(ü



l,--, ::.

Fc lr: l,

'; Di rlC

E t.dodo Cerr{ - PreÍeltu ra Mualclpcl de Pêntecostc - Avlso d€ Llcli.çío -Concorrênctr Públlco N' f0.02U2026C8. O(A) SecÍêtsfl! de EducÁção,

6tÍavés do(a) seu Agente dc ContÍÊtaçâo, toma pübhco que realizâú ãs 09:00, do dia I I de novembro de 2026, no endereço elêtÍônico hltps://comPÍEs.
m2atecnologis.com.bÍ/, Conconêncir Públics n' I0.021/2026-CE. Objclo: ImplantrçAo c Conírução dc QuádÍa CobeÍa Pohcsportiva na Escola E.E.Í.F.
Raimundo Nonato, nâ Localidade de Maracajá, no Município de Pêntecoste. O Editâl e seus anexos, podeÍào ser obtidos nos endereços elelÍônicos hltpsr/

br. informações pelo e-mail: Iicitacoe6@pênrêcoste.ce.gov.br ou no êndêreço: Pmça Bemardino Bezerra, 457, Certro, Pert€coste, Ccara. Pertecoste/CE,
2l de outubro dê 202ó. Tullo M.rcor Braun Nelo, Ag€nte de ContrahçÃo.

EsrADo Do cEAtu(-pREFEtTuRAMUNtcIpALDE NovÀoLINDA-AVISo DE LtcITAÇÃo - pREcÀo ELETRôNICo N" 202ó.lo.l3.ol-PE.
A PÍegoeiraOficiâl do Municipio de Nova Olinda, Esrâdo do Ceará, toma público que estam reÂlizlndo, na sêdê da PrÊfeitum. aEtvés da platsformaêlctsônica
BLL aOMPRÁS: wwl[.bll.orc.br. ceíame licitalório. na modahdade Presão El€trónico n'2026.l0.ll.0l-PE, cujo objío é a AQUISIçÁO DE l\lATERIAIS
DIDÀTICoS E PEDAGÔGICos DA CoLEÇÃo CoREs Do MUNDo - EDUCAÇÀO INFANTIL(NIVEIS 2.3,4 E 5), COMPREENDENDO KITS DO
ALTJNO E KITS DO PROFESSOR, PARA A1ENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÀO BÀSICA DO MUMCTPIO DE NOVA
OLINDA/CE, confoÍme especificâçóes âpresentadas j unro ao EdilâlConvocatódo e seus anexos. A sessâo públicâ de lances eslá maÍcadr Pârâ o dia 05 de

novembro de 2026, â pârtiidas 09:00 horss (honáÍio de Brasíliu). MÊiores irrfoÍmâções e o edital complelo pod€rào seÍ obtidos no5 end€reço§ elelÍônico§:

www.bll.org.br, e httpi://municipios.tce.ce.gov. br/licitÀso€s/. I nformações poderão ser obtidas âinda pelo êndereço eletónico: licilscao@novao lindâ.ce.8ov.

br. Nova OlindE/CE, 19 de oütubro de 202ó. Samârs Per€irâ dc Luccna - Prcgo€ira Oficial do Munrcipio.

Estrdo do Ce.ró-PreÍ.lor. Munlclpsl de Csucâis - Àriso de DülgêDch -C82026071701. Objcto: Contralâçào d€ €mprcsa cspccializrda pâÍa cxccuçào

de pavimêntaçiio dã eslÍadâ do garÍota - trecho I entÍe a CE-085 rté o Íórum, no Munrcípio de Caucâiâ/CE. Convocaçào para sâneam€nlo da pÍoposta,

em fase Íecursal. À Comissào di Licihçeo, no exeÍcicio de suas alribuições, loma público o Tcrmo de Diligêncta Técnica Complementâr ref€rênte a

ConcoEêDcia El€rrônicâ acima cspecificado. A êmpresa R E Sousá ConstÍucoes e Servicos LTDA, inscrita 
'to 

CNPJ n',f0.560.3 l210001_74, Íicã convocadâ

aprcscntar proposra, conformc anÁlisc do Engeúairo Rcsponsávcl. Prazo: 0l (um) útil conlados a panir do primeiro dra ülil scguintc à úllrma divulgação

dàste aviso, cdnsidérada a dâla mais Íecente;nre sua publicaçào nos veiculos oíiciars ê no sisEmá eletÍôniao do cenâme. Acesso so conteúdo: O inteiro

leor do T€rmo de Diligência Técnica Complcmentâr esianí disponlvcl para consulonos poÍlâis oficiais: Prefeinrm de Caucaiâ: https://w\Àrf,.câucâiâ cê.gov.

br/licitâcâo.php; TCETCE - Liciraçôcs: hlips://municipios-licitacoês.ice.ce.gov.br/indEx.php/licitrcao/abeías; Poíal Nacional de ContÍstáçôês Públicss

(PNCP): htrisr/pncp.gov.br/âpp/cditâis. Crucais/CE, 2l de outubro de 2026. Ag€rt€ de CootralrçÃo. Msrls Fabioh Atve3 Cr.lro.

ESTADO DO CEART{ - PREFEITURÁ MUNICIPALDE CATARINA. O Mrmicipio de Cârârinâ, 6tÍavés dâ Secretâriâ Municipal d€ ÀSriculturâ, tomâ

público o cxtraro dá Ala dê RcSistro dc Pr€ços n" 202610160001, rcsultaol€ dâ Conconénciã Púbhca n' CERP 001/2026 ' SMAG, Contrrtrdâ: Nordrill

- Nod€sle Poços AÍesianos Páfundos Ltd;, a§'avós dc scu rcprcscntante legal Sr Luis Alves dc Olivcira, vcnc€doÍ do ccrtamc, com o valor total d€ R$

1.513.666,59 (Úm milhão, quinhenros e reze mil, seiscentos e sêssenta e seis Íeais e cinquenta e nove centavor. OBJETO: Seleção de-melhor ProPosk para

rcgisro di preços pam futuás ê eventuais contratsções de êmpresa pÂm preslâçào de sewiços de perfuraÇào ê tnstalaçõ€s de Poços pÍofundo§-(sob dêmanda)

eÀ airenai tocaiàaaes ao Municipio de Câtârina. Prszo de Vigêncl. d. ARP: l2 (doze) meses. Assina pela conuãtante: Secr€larlo o Sr. José Wellllgtoo
AÍãujo P€dÍosâ Maírns. Datâ da assinatuÍa ló de outubro 2026.

ESTADO DO CEARÁ - PREFETTURA MUNTCIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - avlso de Llcltsçôo - Pregio Eletrôolco no 202ó.10.21.1.

O(A) Secretáno(a) de Saúde do Municipio dÊ Juazeiro do Noíc, Estâdo do Ceará, no uso de suas atriblições legãis, tomâ pútlico, p_ar6 conhêcrmento dos

inierissados, que iera realizado, Âtravéa dâ plalafomra eletlônica www.bllcompras.com, poÍ rnlermédio da Bolsa de Licitâçõss do BÍasil (BLL), certame

ticitatório, na rnodalidadc Prcgào ElcrÍônrco n'2026.10.21.t, cujo objclo é a Aquisição dc âlimcntação c nutrição csPeciâl dcstinadâ âo 0lcndimento das

necêssidâáes dos pacicntos as;istidos pela Secretaria Municipal de Saúd€ de Juazsiro do Norte/CE, conform€ esp€cificações-apÍese-nhdâs Junto ao Edital

Convocatório e seirs anexos, com abe;ura marcâda paÉ o di; 12 de novembro de 2026, a paíir das 09:00 horas. Maior€s informsçôes na s€de da Cêntml

de Comprâs do Municipio, siro na Ruâ Intervêntor F;o Erivano Cruz, o" 120, I'andaÍ - Cenro - CEP: 63.010'015, P€lo telefone (88)l I99-03ó3, no borário

de O8:Oô às t4:00 horer ou aindâ pelo ê-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juaz€iÍo do None/Ceaná, 2l dê outubro de 2026. José Beodimãr d€ Lrma JúDior -
Sccrcrâria Munlcipal de Ssúdc.

ESTADo Do cEAR]i - PREFETTURÂ MUNICIPAL DE JÀGUARJBE - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRA.TO A SECRETARIÀDE

íÃüóÉiõ"frÃrôiiro-óíintüenrde iôitnÀiÍÉirôóô Éxrnero Do coNr!Âro DEcoRirENrE Do pRocEsso LICITATóRIo NA
üôoúto1óiinÉõrôÉiÉiioNiCoN"os. r0.02/2025, cuJooBJEroÉAAeursrÇÃo DE vEÍculo peneeTtnoa_nAs NEcESSIDADES
nÀ silõnrrlniÀ oi seúú óo uuxtclpro nr.llcuARtBE/cE, LrcrrÀDo póR vrA DA MoDALIDÂDE PREGÃo ELETRoNIco Do
coNTRATo N'. 2025110ó0001. CoNTRATANiE: sECRETARtÀ DE sAúDE coNTRATADo (A): cuARAUTos vEÍcut-os E PEÇAS LrDA;
iúzo oe nuuçÁo: TERÁ vtoÊNCTADE 06 Df, NovEMBRoDE 202s ÀTÉ 06 DE NovEMBRo DE 2026 ASSINA PELACoNTRÀIADA:
JULIo CESAR PACHECo FIGUEIREDo AssINA PELA CoNTRATANTE: IANNY DE ASSIS DANTAS DIÓGENES, JAGUARIBBCE, 06 DE

NOVEMBRO DE 2025. IANNY DE ASSIS DANTAS DIÔGENES . SECRETÁRIA DE SAÚDE.

EsrADo Do CEARÁ - PREFEITURÂ MuNIcIpAL DE cuÀRÂMIRANcA/cE - Âvlso DE PUBLICAÇÃo - ÀTRAvEs DA SECRETARIA
DA EDUCAçÂO, comunicã aos inrcrcssâdos quc no dia_ll DE NOVEMBRO 2026, 1.09:00 horas, no portÂl: hÍps://compras.m2âlccnologra.

com.b/. âbrini ticiracào ns modatidade PREGÃo ELETRÔNICo N'2026.10.14.01, cujo objcro é a RECISTRO DE PREçoS PARÁ FUTURA
E EVENTUAL cdNTRÂTAÇÂo DE sERvlços DE LocÀÇÃo DE SoFTWARE E EeutpAMENTos DE VIDEoTELEMETRIA E

R^STREAMENTo vEIcuLaR, INCLTJINDo SupoRTE TÉcNIco ESPECTALTzADo E MANUTENÇÁo pREvENTIvÀ E coRRETrvA,
JUNTO A Sf,CRETARIA DA EDUCAçÁO DO MUNICÍPIO DE GUARAMIRANGA/CE. O ediral podeú seÍ rerirado no S€lor de Licitação, no

endeÍeço Ruâ Joâquim Alv€s Nogueira, N',109, Centro, CuaramirângrcE, no horário de expedienlc ao público ou pelo ponal dâs LicilaÇôês (TCE-CE)

hllps://municipios-iicitsco€s.tcE.ca.gov.br/index.php/liciiacâo/ab€íss, c tâmbém podeÍá s€r obtidâ no Poíâl NacioMl de Contrâlaçõcs Públicâs - PNCP

hüis://pncp.gov. br/app/editais?pagúa= I , e no portâl: hups r//compras. m2ât€cnologia.com.br/ In tormaçôes adicionâis, dúvidâs e pedidos dc esclarêcimenio

poderão ser apresenrados por meio dâ platafoÍma. O PÍegoeiro.

EsTADo Do CEARjI. PREFETTURA MUNICÍPAL DE GUARÂMIRANGfuCf, - AVISO DE PUBLICAÇÃO -ÃTRAVES DA SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃo FINANÇAs E PLANE.TAMENTo, comunica aos rnleressados que no diâ l7 DE Novf,MBRo DE 202ó, às 09:00 ho 3,no

Doí! l: hnDs:4icitam;isbr&sil.com.br/, abrirá lici!âçàona modalidrd€CONCORRÊNCIA EiETRONICA N'2026.10.15.01, cujo objelo éa CONCESSÃO
ÀDMINTSTRATIVA DE uso DE BEM PúBLlco A TITULo DE IMóvEls coMERclAls' LocALtzADo NA PRÁÇA Do DlsrRlro DE

LINHA DÂ SERRA, zoNA RURAL, MUNICÍPIo DE GUARAMIRANGA, EsTADo Do CEARÁ. o ediral podeá seÍ retirâdo no sctoÍde Licitâçào,

no eodereço Ruâ Jo.quimAlves Nogueirâ, N" 409, CentÍo, GuarâmirÃngâ/CE, llo horario de expcdreote ao püblico ou Pelo Poíal dâs Licilsçôes (TCE-CE)

httpsr//múicipios-licitscoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/ab€rtâs, e tãmbém podeÉ ser obtida no Poíal Nâcional de Contr0lações Públicâs - PNCP

httis://pncp.gov.br/app/cditâis?pagina= I , e no portâ l https://lic itamâisbÍâs il.com. bÍ/. In tomraçõcs adrcionais, dúvidas c pcd idos dc csc IâÍccirncnto poderão

serÂpresentâdos por mcio dâ plÂtafoma. Guâramirânga./CE. Agente dc Contratação.

.â
F'S(
tlflsTo

JE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
Toma público que recebeu dia I5 de ourubro de 202ó dâ Supe.inrcndência Estaduál do Meio Ambienrc - SEMACE â LICENÇA DE OPERAÇÃO paÍa

posto de combúsriveis, localizâda no municipio de Jijocâ de JericoâcoarrcE, Rod CE - 0t5 EsÍncrino O. AÍÍlda Coelho Filho, N" 1620, Crozeiro do
bràndâo - ó2598000, com ã vrlidadc ãté I 4/ I 0203 L Foi dcrcrminâdo o cumprimmlo das cxigôncias conlidas nas NoÍmas e InstÍuçõcs dc Liccnciamcnro
dá SÊmace.
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Arc. 2' Esta Resolução entra em vigor na clara de sua

publicaçáo.

Juazeiro do Norte/CE, 22 de ourubro de 2026.

Maria Rosangela de Menezes

Presidente do COMSEA

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

Juazeiro do Norte/CE

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciração - Pregão Eletrônico n" 2026 10.21.1. O(A)

Secretário(a) de Saúde do MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estadcr

do Ceará, no uso de suâs âtribuiçóes legais, rorna público, para

conhecimento dos tnteressados, que será realizado, atraves dâ

plaraforma eletrônica www.bllcompras.corn, pot inte.médio da Bolsa

de LicitaçõeJ do Brasil (BLL), certame hcitatório, na modalidade

Pregâo Eletrônico n" 2026.10.21.1, cujo objeto é a Aquisição de

alimentaçâo e nutrição especial destinada âo atendimento das

necessidades dos pacientes âssrstidos pela Secreraria MunicipaLde

Saúde d e Juazeiro d o Norte/C E, con fotme especi ficaçóes a presentadas

junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada

para o d ia l2 de novembro de 2026, a panir das 09'00 hotas Maiores

inÍormaçóes na sede da Central de Compras do Municipio, siro na

Rua Intenentor Fco Erivano Cruz, n" 120, l'andar - Cenrro - CEP,

\-/ 61.010-015, pelo celefone (E8)1199.0363, no horário rle 08,00 às

14,00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro ce gov bÍ. Juazeiro do

Norte/Ceará, 2l de outubro de 2026.José Bendimar de Lima Júnior

- Secreratia Municipal de Saúde.

COMISSÀO DE HABILTTAÇÂO E SELEÇÃO

EDITAL DE C}{AMAMENTO PUt]LICO N. (] I I/2026

EXTRATO DE RESULTADO DO JULGAMENTO DO

ENVELOPE 3 E CIÂSSIFICAÇÃO PRELIMINAR

OBJETO,Seteçáo de Organização Social pata a execução do Progama

Educa Juazeiro, Mais Aprendizagem, mediante contrato de gestão,

nos rermos da L-ei Federal n" 9.ó37l1998 e da LeiMunicipal n" 4.111,/

2014, pelo prazo r.le 24 (vinte e quatro) meses e valor global esttmado

de R$ 102,945.ól?,44 (cenro e dois milhões, novecenlos e quatenta

ecinco mil, seiscentosetrintâesere reais e querentâ e quâEo centâvos).

A coMISsÂo DE HABILITAÇÀo E SELEÇÀO da secreçaria

Mr.rnicipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, designada pela

Porraria n" t84,/2026, torna público, após a abertura do Envclope 3

em sessão pública realízada em 7l/ 10/202.6 e a análise consignada no

Relacóro de Análise Financeira e Conformrdade Orçamenrária n"

001,/2026, o resuhado do julgamento da Composição de Custos c

do Cronograma de Desembolso e c CLASSIFICAÇÀO

PRELTMINAR das proponentes, conforme o critério estabelecido

no lrem 09 e no irem lt do Ediral'

Classificaçâo' l"

Proponenre,lDDS

cNPJ, lE.2?3.22?/0001-76

Nora Técnica (Envelope 2), 8,0

Valor Global (R$), R$ 102.796.154,42

Siruaçao: Classiíicada

C0v SSI: DE,-rcrTAcÀo

Folr: ', tc10 r^

ClassiÍicaçáo: 2"

Proponenre, INSTITUTO VERUS

CNPJ, 13.256.974.0001-82

NonTécnica (Envelope 2), 7,0

Val,.,r Global (R$)' R$ I02.924.012,94

Siruaçáo: ClassiÍicada

Fundamenração resumidâ: as propostas clâssificadas atendeÍam aos

Iimites do Edital quanro ao valorglobal estimado, aosvalores anuas

de 2026 e 202? e à taxa de despesas administmtivas (Componente D)

de até 4,0%, sobre a soma dos Componentes A, B e C, bem como

demonstraram o nexo causâl entte os custos proposcos, o Plano de

Trabalho e os indrcadores Rl a Rl0do Anexo lll. As razôes deralhadas

do julgamento consram do Relatório acima referido, que se enconrra

à disposiçáo clas interessadas paÍa vrsta nâ sede da SEDUC, Rua

Interventor Francisco Erivano Cruz, [20,3'Andar - Cenrro,Juazeiro

do Norre . CE, 6l.0lo0I5 e em seduc@uazeiro.ce.gov br, nos dias

úteis, das ?h30min às 17h.

AVISOS E EDITAIS
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